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PROJETO DE LEI N°  (12  	DEI' 	/2DE  AL3 k  	2023. 

APROADO EM 

DISCUSSÃO PO 

SALA DAS SESSÔFS 	o   

Diego  ,S,Iitaria Leal 
Vereador 1° Secretário 

CPF: 074.4.373-02 

"Dispõe sobre as diretrizes para 

elaboração da Lei de Diretrizes 

Orçamentária - LDO de 2024 e dá outras 

providencias." 

A Prefeita Municipal de São Luís do Piauí no uso de suas atribuições legais faz saber 

que a Câmara Municipal de São Luís do Piauí - Piauí aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares  

Art.  10  - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no  art.  165, § 2°, da 

Constituição Federal, e no  art.  76 e seguintes da Lei Orgânica do Município de São Luís do 

Piauí - Piauí, às diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Município para o 

exercício de 2024, compreendendo: 

I. prioridades e as metas da administração pública municipal; 

II. estrutura e organização dos orçamentos; 

Ill. 	diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 

IV. disposições relativas à dívida pública municipal; 

V. disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

VI. disposições sobre alteração na legislação tributária do Município para o exercício 

correspondente; 

VII. disposições finais. 

CAPITULO II 

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal  

Art.  2° - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2024, conforme Lei 

Orgânica Municipal, respeitadas às disposições constitucionais e legais, correspondem, para 
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Municipal de Sao Luis do Piaul' no uso de suas atribuic6es legais faz saber

mara Municipal de Sao Luis do Piaui -Piaui aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPITUL0 I

Das Disposi96es Preliminares

Art.   10  -  Ficam  estabelecidas,  em  cumprimento  ao  disposto  no  art.   165,  §  2°,  da

Constituigao  Federal, e  no art.  76 e seguintes da  Lei Organica do  Municl'pio de  Sao Luis  do

Piaui  -  Piaui.,  as  diretrizes  gerais  para  a  elabora9ao  do  orcamento  do  Municl`pio  para  o

exercl'cio de 2024, compreendendo:

I.        prioridades e as metas da administra¢ao pdblica municipal;

11.        estrutura e organizagao dos oreamentos;

Ill.        diretrizes  gerais  para  a elaboracao e execugao dos  orcamentos  do Municipio e suas

alterag6es;

lv.        disposig6es relativas a divida pdblica municipal;

V.        disposig6es relativas as despesas do Municipio com pessoal e encargos sociais;

VI.        disposic6es  sabre  altera8ao  na  legislacao  tributaria  do  Municipio  para  o  exercicio

correspondente:

VIl.         disposig6esfinais.

CAPITULO  11

Das Prioridades e Metas da Administra9ao Pdblica Municipal

Art.  2°  -  As  prioridades  e  metas  para  o  exercicio  financeiro  de  2024.  conforme  Lei

Organica  Municipal,  respeitadas as disposig6es constitucionais e legais, correspondem ,  para
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o Poder Executivo, às metas relativas ao exercício de 2024 definidas e constantes no Plano 

Plurianual para o período de 2022/2025, e serão adequadas às condições para 

implementação e gerenciamento dos projetos estratégicos, que terão precedência a alocação 

de recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA de 2024, bem como na sua execução, não se 

constituindo, todavia, em limite á programação das despesas. 

§ 10. Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais, elaborado conforme orientações 

constantes do manual aprovado pela Portaria  STN  n° 471, de 31.08.04. 

§ 2°. 0 Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir, no exercício 

orçamentário e nos dois seguintes, a título de receitas, despesas, montante da dívida pública 

e resultados nominal e primário, este representando o valor que se espera destinar ao 

pagamento de juros e do principal da dívida. 

§ 3°. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o pagamento do serviço da divida, as 

despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das atividades. 

CAPITULO Ill 

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos  

Art.  3° - O Orçamento do Município compreenderá a programação dos órgãos dos 

Poderes Executivo e Legislativo e dos seus Fundos  (FMS,  FMAS e FUNDEB). 

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das demais entidades da 

administração indireta serão estimadas apenas as receitas de sua competência legal e dos 

convênios firmados por seus dirigentes, assim como, as despesas relativas aos programas 

executados com estes recursos.  

Art.  4° - Para efeito desta lei, entende-se por: 

I - PROGRAMA: instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 

plano plunanual; 
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II - AÇÃO: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

evidenciando o planejamento governamental onde são detalhadas as despesas 

orçamentárias; 

Ill - SUBAÇÃO: é o desdobramento da ação, demonstrando as metas fiscais dos produtos 

a serem ofertados em determinado período; 

IV - ATIVIDADE: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

V - PROJETO: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 

VI - OPERAÇÕES ESPECIAIS: as despesas que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob 

a forma de bens ou serviços; 

VII - ÓRGÃO: identificação orçamentaria de maior nível da classificação institucional 

relacionada à estrutura administrativa do município; 

VIII - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: o nível intermediário da classificação institucional, 

relacionada à estrutura administrativa setorial do município, conjugada com o órgão; 

IX - ORIGEM DAS FONTES DE RECURSOS: o agrupamento da origem de fontes de 

recursos contidos na LOA por categorias de programação; e 

X - FONTE ANALÍTICA: detalhamento específico da fonte e destinação de recursos no 

município. 

§ 10 - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 

a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e 

metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2° - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às 

quais se vinculam na forma do anexo que integra a Portaria n° 42 de 14 de abril de 1999, do 

Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 30  - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto 

de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 
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Art.  5°- Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão a programação 

dos órgãos do Município, discriminando a despesa no mínimo, por: 

I - órgão e unidade orçamentária; 

II - função; 

Ill - subfunção; 

IV - programa; 

V - ação: atividade, projeto e operação especial; 

VI - categoria econômica; 

VII - grupo de natureza de despesa; 

VIII - modalidade de aplicação; 

IX - esfera orçamentária; 

X - aplicação programada de recursos e origem das fontes de recursos.  

Art.  6° - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, 

conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo 

único, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e será constituído de: 

- texto da lei; 

II - consolidação dos quadros orçamentários, discriminando os recursos próprios e as 

transferências constitucionais e com vinculação econômica; 

Ill - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta lei; 

IV - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscais 

e da seguridade social. 

§1° - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II 

deste artigo, incluindo os complementos referenciados no  art.  22, incisos  III,  IV, e parágrafo 

único da Lei n° 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

I. do resumo da estimativa da receita total do município, por categoria econômica e 

segundo a origem dos recursos; 

II. do resumo da estimativa da receita total do município, por rubrica e categoria 

econômica e segundo a origem dos recursos; 
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da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos; 

IV. da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos 

recursos; 

V. da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se 

elaborou a proposta; 

VI. da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 

VII. da receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 

	

VIM, 	da despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 

IX. da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 

X. da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta; 

	

Xl. 	da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos; 

XII. das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 

conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e 

total de cada um dos orçamentos; 

XIII. da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos fiscal e 

da seguridade social, isolada e conjuntamente; 

XIV. da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos 

dos artigos 70 e 71 da Lei Federal n° 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por 

programas de trabalho e grupos de despesa; 

XV. de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Básico - FUNDEB, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto; 

XVI. da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades 

com a respectiva legislação. 

XVII. da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n° 25; 

XVIII. da receita corrente líquida com base no  art.  10  parágrafo 10, inciso IV da Lei 

Complementar n° 101/2000 - LRF; 

XIX. da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional 

n° 29; 
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Art.  7° - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação 

dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância com os dispositivos da 

Portaria no 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 

Interminísterial no 163, de 04 de maio de 2001, a discriminação da despesa será apresentada 

por unidade orçamentária, expressa por categoria de programação, indicando-se, para cada 

uma, no seu menor nível de detalhamento: 

I - o orçamento a que pertence; 

II - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação: 

a) DESPESAS CORRENTES: 

Pessoal e Encargos Sociais; 

Juros e Encargos da Dívida; 

Outras Despesas Correntes. 

b) DESPESAS DE CAPITAL: 

Investimentos; 

Inversões Financeiras; 

Amortização e refinanciamento da Divida; 

CAPITULO IV 

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas alterações  

Art.  8° - O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício de 2024, 

deve assegurar a transparência na execução do orçamento: 

I - o princípio da transparência implica, alem da observação do principio constitucional da 

publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes 

às informações relativas ao orçamento.  

Art.  9° - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto e lei 

orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere.  

Art.  10° - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária 

serão orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma 

trajetória de solidez financeira da administração municipal. 
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Art.  110  - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do 

artigo 9°, e no inciso II do artigo 31, todos da Lei Complementar n° 101/2000, o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de 

movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de 

projetos, atividades e operações especiais. 

§ 10 - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações 

constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços 

da dívida. 

§ 2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o 

caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

I - com pessoal e encargos patronais; 

II - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da 

Lei Complementar no 101/2000, 

§ 3° - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo 

comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para 

empenho e movimentação financeira, com vistas à obtenção do equilíbrio na execução 

orçamentária e financeira do exercício. 

§ 40  - Terão prioridades, como fonte de recursos para a limitação de empenho, a adoção 

das seguintes medidas; 

I - redução de investimentos programados com recursos próprios. 

II - eliminação de despesas com horas - extras; 

Ill - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão; 

IV - eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 

V - redução de gastos com combustíveis;  

Art.  12°  - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações 

de sua estrutura administrativa, desde que as despesas sejam adequadas de acordo com a 

arrecadação e o orçamento, e com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e 

eficácia ao poder público municipal_ 
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Art.  130  - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência 

de recursos disponíveis para as despesas e serem procedida de justificativa do cancelamento 

e do reforço das dotações, nos termos da Lei n° 4.320/64.  

Art.  14° - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que 

estejam definidas as fontes de recursos.  

Art.  15° - Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2° desta lei, a Lei 

Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas 

obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das autarquias e fundos 

especiais se: 

houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento; 

estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio 

público; 

estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 

IV. 	os recursos alocados destinam-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais 

ou de operações de crédito, com o objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.  

Art.  16° - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimento com 

duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou 

em lei que autorize sua inclusão.  

Art.  17° - A Lei Orçamentária deverá prever o mínimo, de 1% de sua receita própria e 

transferências constitucionais para o Fundo Municipal de Assistência Social para empregar 

em ações finalísticas da área visando: 

I - atender as ações assistenciais de caráter de emergência e para o coo-financiamento 

das ações previstas no Plano Municipal de Assistência Social; 

II - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria com as 

organizações da sociedade civil; 

Ill - prestar os serviços assistências de caráter continuado que visem a melhoria de vida 

da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, 

princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Orgânica da Assistência Social.  

Art.  18° - A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, 

constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor mínimo de até 01% 
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(um por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2024, destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.  

Art.  190  - O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo o percentual de 7% (sete 

por cento) da receita tributária e das transferências previstas no § 5° do  art.  153 e 159 da 

Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior assim como o Poder 

Legislativo automaticamente terá como limite para o total da despesa, incluindo os subsídios 

dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, o valor correspondente ao percentual 

acima citado.  

Art.  20° - O Poder Legislativo encaminhará a Secretaria de Administração, até 01 de 

setembro de 2022, suas respectivas propostas orçamentárias, observado os parâmetros e 

diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária.  

Art.  21° - A Lei Orçamentária poderá consignar em dotação específica valor destinado 

ao custeio de despesas de competência de outro ente da Federação. 

Parágrafo Único - A realização da despesa somente poderá se efetivar desde que, 

comprovado o interesse público, tenha sido firmado convênio, acordo, ajuste ou congênere, 

conforme sua legislação.  

Art.  22° - É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de 

dotações a título de subvenções sociais, contribuições e/ou auxílios, ressalvadas aquelas 

destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividade de natureza continuada, que 

preencham uma das seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência 

social, saúde ou educação, e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência 

Social - CMAS. 

II - sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial e 

ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas municipais do ensino 

fundamental;  

III  - sejam vinculadas a organismos de naturezas filantrópicas, institucionais ou de 

assistência social; 

IV - atendam ao disposto no  art.  204 da Constituição e ao disposto no  art.  61 do ADCT; 

V - que sejam vinculados a conservação e/ou preservação do meio ambiente. 
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§ 10 Para habilitar-se-á ao recebimento de subvenções sociais, contribuições e/ou 

auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de 

funcionamento regular, emitida no exercício de 2023 por três autoridades locais e 

comprovantes de regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2° Não poderá ser concedida subvenção social, contribuição e/ou auxilio a entidade que 

esteja em débito com relação a prestações de contas decorrentes de sua responsabilidade. 

§ 3° Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de 

dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de publicação, pelo Poder 

Executivo, de normas a serem observadas na concessão, prevendo-se clausula de reversão 

no caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiário e do valor transferido no 

respectivo convênio. 

§ 4° 0 disposto neste artigo não se aplica às contribuições estatutárias devidas a 

entidades municipalistas das quais o Município for associado.  

Art.  23° - A Lei Orçamentária para 2024 poderá autorizar ao Poder Executivo a abrir 

Créditos Suplementares de 50% (cinquenta por cento) do valor da despesa fixada, conforme 

admite a Lei 4.320/64, bem assim a proceder a remanejamentos, dentro de cada projeto, 

atividades ou operação especial, do saldo das dotações dos seus grupos de natureza ou 

elemento de despesa. 

§ 1° As destinações de recursos, aprovados na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais, poderão ser modificados, justificadamente, para atender às necessidades de 

execução do orçamento, por Decreto do Poder Executivo. 

§ 2° 0 excesso de arrecadação verificado em cada fonte de recurso poderá ser utilizado 

para suplementação por Decreto do Poder Executivo.  

Art.  24° - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados com o 

detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária. 

§ 1° - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais a exposição 

circunstanciada de motivos que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos 

cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos e das 

operações especiais. 
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§ 2° Os créditos adicionais aprovados serão considerados automaticamente abertos com 

a sanção e publicação da respectiva lei. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Relativas à Divida Pública Municipal  

Art.  25° - A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa 

decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência Social.  

Art.  26° - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total 

do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites 

estabelecidos no artigo 167, inciso Ill da Constituição Federal. 

Parágrafo único - A Lei Orçamentária Anual poderá conter demonstrativo especificando, 

por operação de crédito, as dotações à nível de projetos financiados por estes recursos.  

Art.  27° - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de créditos 

por antecipação de receita, desde que observado o disposto no  art.  38, da Lei Complementar 

n° 101/2000, ou seja, Poder Executivo 54% e o Legislativo 6% da Receita Corrente Liquida-

RCL. 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos  

Art.  28° - No exercício financeiro de 2023, as despesas com pessoal dos Poderes 

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18,19 e 20, da Lei 

Complementar n° 101/2000.  

Art.  29° - Observado o disposto no  art.  169 da Constituição Federal, em 2021 

somente poderão ser admitidos servidores se: 

I - lei autorizativa; 

II - existirem cargos vagos a preencher;  

III  - houver previa dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; 

IV - forem observados os limites previstos no artigo anterior; 

V -for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar n° 101/2000. 
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Art.  300  - O Poder Executivo poderá, mediante lei autorizativa, criar ou alterar cargos 

e funções, alterar a estrutura organizacional, corrigir ou aumentar a remuneração dos 

servidores e conceder vantagens, desde que observadas às regras do  Art.  16, quando 

aplicável e do  Art.  17, da Lei Complementar no 101/2000. 

§ 10 - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a 

aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo, deverão 

ser acompanhados de manifestação da Secretaria de Administração e Finanças, em suas 

respectivas áreas de competência. 

§ 2° - O Poder Legislativo assumirá, em seu âmbito, as atribuições necessárias ao 

cumprimento do disposto neste artigo.  

Art.  31° - A Lei do Orçamento deverá prover os créditos necessários à concessão da 

revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos, em cumprimento ao disposto no 

Inciso X, do  Art.  37, da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. Quando da concessão da revisão geral da remuneração de que trata 

este artigo, estão dispensados os procedimentos exigidos pelo  Art.  17, da Lei Complementar 

n°101.  

Art.  32° - Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo 

tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do limite referido no  art.  20 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, à realização de serviços extraordinários somente poderá ocorrer 

quando destinada ao atendimento de relevante interesse público, especialmente aos voltados 

para as áreas de segurança e saúde, que ensejam situações emergenciais de risco ou de 

prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único - A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do 

Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva 

competência do Secretário de Finanças.  

Art.  33° - No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para os Poderes 

Executivo e Legislativo, estabelecidos no  Art.  20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, forem 

ultrapassados em qualquer um dos Poderes serão adotadas, no respectivo Poder, as 
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seguintes medidas voltadas ao reenquadramento no prazo máximo de dois quadrimestres 

subsequentes: 

1 - redução das despesas com cargos de confiança; 

2 - redução temporária da jornada de trabalho, com adequação dos vencimentos; 

3 - exoneração dos servidores não estáveis; 

4 - exoneração dos servidores estáveis.  

Art.  34° - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no  art.  

19 da Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam 

os parágrafos 30  e 4° do  art.  169 da Constituição Federal preservará servidores das Áreas de 

saúde, educação e assistência social, especialmente em caráter emergencial, segurança e 

limpeza pública.  

Art.  35° - Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do  

art.  22 da Lei complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, os pagamentos de horas-extras 

ficam restrito a necessidades emergenciais das áreas de saúde e de saneamento. 

Parágrafo único - No exercício de 2023 a despesa com pessoal poderá ser acrescida até 

o percentual fixado pelo Governo Federal bem como apenas na categoria do Magistério com 

o reajuste do governo federal sobre o Piso Salarial dos Professores.  

Art.  36° - com o objetivo de valorizar o princípio da impessoalidade na Administração 

Pública, poderá ser realizado concurso público e ou teste seletivos nas áreas da saúde, 

educação, assistência Social e Administração, podendo ser incluso o do Poder Legislativo se 

for de interesse da Casa Legislativa. Obedecendo as necessidades e vagas definidas em Lei 

e que estejam de acordo com o parágrafo único do artigo 22 da referida lei, se a despesa com 

pessoal em relação à ROL exceder 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são vedados 

ao Poder ou órgão referido no  art.  20 da LRF que ocorrer no excesso: 

1 - Conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, 

salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual; 

2 - Criar cargo, emprego ou função; 

3 - Alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
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VIII 3 revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 

público e a justiça fiscal. 
 
IX 3 revisão das isenções das multas e juros provocados por atraso de 

pagamentos de tributos municipais. 
 

Art. 40º - Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação 
tributária que sejam objeto de projeto de lei que estejam em tramitação na 
Câmara Municipal. 

 
Art. 41º - Poderá ser apresentada a Câmara Municipal projetos de lei 

sobre matéria tributária pertinente, visando ao seu aperfeiçoamento, à 
adequação a mandamentos constitucionais e ao ajustamento a leis 
complementares e resoluções federais, observando: 

 
I 3 Quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-

IPTU, o objetivo de assegurar o cumprimento da função social da propriedade, 
a atualização da base de cálculo do imposto e a isonomia; 

 
II 3 Quanto ao imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos 

3 ITBI, a adequação da legislação municipal aos comandos de lei complementar 
federal; 

 
III 3 quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 3 ISSQN, 

a adequação da legislação municipal aos comandos da lei complementar federal 
e a mecanismos que visem à modernização e à maior agilidade de sua cobrança, 
arrecadação e fiscalização; 

 
IV 3 Quanto à contribuição de melhoria, a finalidade de tornar exequível 

a sua cobrança; 
 
V 3 A instituição de novos tributos ou a modificação dos já instituídos, 

em decorrência de revisão da CF; 
 
VI 3 a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da 

pratica de infração à legislação tributária; e 
 
VII 3 o aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, de cobrança e de 

arrecadação de tributos, visando à modernização e à eficiência na arrecadação 
da carga tributária.                 
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CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais  

Art.  42° - É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa 

ou com dotação ilimitada.  

Art.  43° - O Poder Executivo deverá realizar estudos visando a definição de sistema 

de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo. 

Parágrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita 

diretamente à unidade Orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o 

custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.  

Art.  440  - Para os efeitos do  art.  16 da Lei Complementar n° 101/2000, entende-se 

como despesas irrelevantes, para fins do § 3°, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 

serviços, os limites dos incisos I e II do  art.  24 da Lei 8.666/1993.  

Art.  45° - Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Poder Executivo 

estabelecerá, através de Decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução 

mensal de desembolso, nos termos do disposto no artigo 8° da Lei Complementar n° 

101/2000.  

Art.  46° - O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes 

Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a 

votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta.  

Art.  47° - São vedados quaisquer procedimentos que motivem a execução de 

despesa sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e 

previsibilidade de recursos financeiros para o seu pagamento.  

Art.  48° - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no  

art.  167, § 2°, da Constituição, será efetivada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de recurso 

deverá ser identificada como saldos de exercícios anteriores, independentemente da receita à 

conta da qual os créditos foram abertos. 



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO PIAUÍ 

Rua São Vicente,  If  338 - Centro — CEP 64.638-000 
CNF'J 01.519.467/0001-05 
SÃO  LUIS  DO PIAUÍ - PI  

Art.  49° - Para os fins do disposto no  art.  16, da Lei Complementar n° 101/00 e em 

cumprimento ao § 3°, do mesmo artigo, fica estabelecido que, no exercício de 2024, a 

despesa, decorrente de ação governamental nova, será considerada irrelevante se o seu 

impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapassar, para bens e serviços os limites 

fixados pelos incisos I e II, do  art.  24, da Lei 8.666/93, devidamente atualizados.  

Art.  50° - Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 de dezembro 

de 2023, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das 

seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento do serviço da dívida; e 

Ill - transferências constitucionais e legais para os fundos municipais legalmente 

constituídos e 

IV - saúde e Assistência Social de caráter urgente.  

Art.  51° - Integram esta lei, em cumprimento ao disposto no  art.  4° da Lei 

Complementar n° 101 de 2000; 

I - Anexo I - Das Metas Fiscais; 

II - Anexo II - Dos Riscos Fiscais.  

Art.  52° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO PIAUÍ - PIAUÍ. 

São Luís do Piauí (PI), 

 

de 	 de 2023. 
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Ofício-  GP  no  30/2023 	 São Luís do Piauí, (PI), 27 de abril de 2023. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

Encaminhamos o Projeto de Lei de diretrizes orçamentarias-LDO para o exercício de 

2024, a ser apreciado por essa Egrégia Casa Legislativa até o término do exercício legislativo, 

nos termos das disposições contidas na Carta Magna Federal. 

A estimativa e fixação dos principais itens da receita e da despesa constam de relatório 

anexo, no qual estão evidenciados os dados relacionados à expectativa de crescimento 

econômico e as metas de inflação, bem como as respectivas fontes. 

No ensejo, apresentamos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Respeitosamente, 

Kelsimar de Abreu  So  

Prefeita Municipal 

Assinatura: 

Nome: 	  

Cargo/ Função: 	  

Protocolo da 

Câmara 

Municipal 

 

Recebido em: 
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ANEXO DE PRIORIDADES E METAS PARA 2024 

Estamos apreendendo a lidar com as adversidades que a máquina pública apresenta 

poucos recursos e muito trabalho, portanto, as prioridades e metas para 2024 é a 

continuidade das de 2023, porque ainda há muito que se fazer um ano é pouco 

principalmente para o nosso Município que ainda necessita de grandes mudanças. 

Mudanças essas que precisam de parcerias com os Governos Federal e Estadual 

para se realizar, e que este ano, por se tratar de um ano de economia em crise, teremos 

limites para arrecadação de recursos através de Convênios. 

O Presente documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto no § 2°, do  art.  

165, da Constituição Federal, integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024, sendo o 

seu conteúdo destinado a orientar a elaboração do Orçamento do exercício. 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Continuar equilibrando as finanças do Município pelo aumento das receitas e pela 

contenção das despesas, sem prejuízo dos serviços públicos essenciais; 

• Elaborar continuamente propostas para captação de transferências ou financiamento, 

bem como celebrando convênios com órgãos públicos; 

• Fomentar o equilíbrio da arrecadação local, revisar e atualizar as alíquotas para casa 

espécie de imposto, visando à ampliação da receita tributária; 

• Manter atualizado o cadastro mobiliário e imobiliário; 

• Aperfeiçoar a estrutura administrativa: 

1. Coordenação mais produtiva dos programas previstos, 

2. Redução das despesas de custeio, 

3. Desenvolver programas de modernização dos serviços, 

4. Treinamento de pessoal e 
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Fiscalizar e melhorar a execução do contrato de disposição de resíduos no aterro 

sanitário; 

Realização de estudos geológico e geotécnico para perfuração de poços tubulares; 

Recuperação e manutenção dos poços existentes no município; 

Construção e recuperação de passagens molhadas e sistema de drenagens nas 

estradas vicinais; 

Buscar parceria para o uso de maquinas pesadas: caçamba, Pá carregadeira, Moto 

niveladoras e trator 0-8 ou equivalente. 

Arborização das ruas, avenidas, vilas, bairros da sede e povoados; 

Buscar parceria com órgãos federais para a construção de aterro sanitário; 

Adequar os prédios públicos em condições de acesso para pessoas com necessidades 

especiais; 

Reforma e construção de praças públicas nas zonas rural e urbana; 

EDUCAÇÃO 

Ampliar a oferta de vagas na pré-escola e creche I e II, no ensino fundamental e EJA 

através do FUNDEB; 

Municipalizar crescentemente o ensino, formar quadros docentes, buscar uma escola 

pública de qualidade para todos; 

Garantia de padrões básicos de funcionamento escolar, ampliando, reformando e 

construindo Unidades Escolares, inclusive creches; 

Priorizar construir uma escola na sede, ampliar e reforma as demais. 

Melhorar a qualidade da informação e de avaliação educacional; 

Desenvolvimento profissional dos docentes da Educação Básica; 

Adquirir e distribuir merenda escolar entre os alunos do ensino infantil e fundamental, a 

fim de incentivar e melhorar a frequência e o aprendizado e planejar a oferta também 

aos alunos da Educação de Jovens e Adultos; além de ofertar alimentos alternativos e 

regionalizados; 

s. Apoiar os alunos da rede municipal de ensino, mediante suplementação aumentar, 

assistência médico-odontológica e outras ações sociais; 
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CULTURA 

• Democratizar o acesso à cultura, no que se refere aos meios de produção e espaços 

culturais, com incentivos as festas típicas, garantindo despesas com eventos (festejos, 

aniversário da cidade e demais datas comemorativas); 

• Implantação de políticas de preservação do meio ambiente; 

• Incentivo a criação de grupos artísticos e culturais locais; 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• Criar mecanismos para proteção integral, a partir do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/92), conjugando: 

políticas sociais básicas; 

II- assistência social;  

III- garantia de direitos; 

• Desenvolver cooperação entre Executivo, demais poderes e sociedade civil para 

serviços sócios-educativo e prevenção jurídico-legal; 

• Combater a exploração e abuso sexual contra crianças e adolescentes e do trabalho 

infantil; 

• Implementar campanhas educativas relacionadas a crianças e adolescentes em 

situação de risco: 

O violência, 

• prostituição, 

o uso de drogas e 

o exploração no trabalho. 

• Manter atualizado os cadastros das pessoas carentes do Município (Bolsa Família). 

• Equipar o Conselho Tutelar e facilitar as visitas dentro do Município. 

• Distribuir alimentos a segmentos sociais carentes em situação de calamidade pública; 

• Dar cumprimento aos planos de assistência social e de saúde; 

• Promover manutenção dos programas de assistência já existentes; 

• Reforçar os programas de assistência social, na prevenção de situações conflitivas e 

na promoção de soluções de auto-sustentação dos segmentos vulneráveis; 
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• Incentivar e fomentar o associativismo e cooperativismo e outras modalidades de 

organizações voltadas ao desenvolvimento econômico do município. 

• Adquirir veículo para o deslocamento da assistente social em visitas à zona rural; 

• Manter os direitos da pessoa idosa 

• Manter os direitos da Pessoa com deficiência 

• Manter os direitos da mulher 

• Manter os direitos do suas e beneficio eventuais 

• Manter os direitos do fundo municipal da criança e do adolescente e conselho 

municipal de direito da criança do adolescente. 

• Estruturar o funcionamento do conselho tutelar 

• PROCAD-SUAS —Manutenção do cadastro único 

• Construção da sede própria da secretaria municipal de assistência social. 

DIREITOS CIVIS 

• Convenio com os órgãos para fornecimento de Carteira de Identidade. Carteira do 

Trabalho, CPF e Certidão de Nascimento e de Óbitos. 

• Fortalecer o Controle Interno do Município. 

Ke/sithar de Abreu Sousa 

1:31Weita Municípql 

de 2023. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2024 

AMF - DEMONSTRATIVO I (LRF  ART.  4° INCISO 15 R$ 1.03 

ESPECIFICAÇÃO 
2022 2023 2024 

Valor Corrente 
(A) 

Valor 
Constante 

% PIB 
(A/PIB)x100 

% RCL 
(A/RCL)xl 00 

Valor Corrente 
(B) 

Valor 
Constante 

% PIB 
(B/PIB)x100 

"io RCL 
(B/RCL)x100 

Valor Corrente 
(C) 

Valor 
Constante 

%  FIB  
(C/PIB)xl 00 

% RCL 	- 
(C/RCL)xl 00 

RECEITA TOTAL 13.285.438,00 12.301 331,48 0,027% 14,100% 14.613.981,80 13.531.464,63 0,029% 15,510% 14819.510,41 13.721.768,90 0.0003 15728% 
RECEITAS PRIMÁRIAS (!) 13.186.319,00 12.209.554,63 0,026% 13,995% 14.504.950,90 13.430.510,09 0,029% 15,394% 14 708.942,18 13.619.390,91 0 0003 15611% 
DESPESAS TOTAL 13.285.438,00 12.301.331,48 0,027% 14,100% 14.613981,80 13531.464,63 0,029% 15,510% 14 819.510,41 13.721.768,90 0,0003 15 728% 
DESPESAS PRIMÁRIASE) 13.007.695,00 12.044.162,04 0,026% 13,805% 14.308.464,50 13248.578,24 0,029% 15,186% 14509.685,32 13.434.893,81 0,0003 15399% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)(I-14 178.624,00 165.392,59 0,000% 0,190% 196.486,40 181.931,85 0,000% 0,209% 198.728,33 184.007,71 0,0000 0,211% 
RESULTADO NOMINAL 134.141,00 124.204,63 0,000% 0,142% 147.555,10 136.625,09 0,000% 0,157% 149.107,10 138.062,13 0.0000 0,158% 
DÍVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 10.436.833,03 9.663.734,29 0,021% 11,077% 9.302.522,48 8.613.446,72 0,019% 9,873% 9.153.415,36 8.475.384,60 0 0002 9,714% 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 4.744.634,74 4.393 180,31 0,009% 5,035% 3.610.324,17 3.342.892,75 0,007% 3,832% 3461.217,07 3.204.830,62 0,0001 3,673% 
FONTE : SISTEMA(SCP21 H) FONTE Balanço Consolidado 20120 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (29/04/2023) E HORA DE EMISSÃO (09 00) 

II 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

"'skald. 
e  LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2024 

 

AMF - Demonstrativo II (LRF,  art.  4°, §2°, inciso I) R 1 00 

ESPECIFICAÇÃO 
(A)Metas Previstas 

em 

2022 

% PIB % RCL 
(B)Metas 

Realizadas em 

2022 
% PIB °A, RCL 

Variação 

Valor (c) = (b-a) % (c/a) x 100 
RECEITA TOTAL 11.455.000,00  0,023  0,12 12.263.813,00 0,025 0,13 808.813,00 7,061% 

-RECEITAS PRIMARIAS (I) 11.224.000,00 0,022 0,12 12.254.638,00 0,024 0,13 1.030.638,00 9,182% 
-DESPESAS TOTAL 11.455.000,00  0,023  0,12 9.791.515.00 0,020 0,10 (1.663.485.00) -14,522%O 
DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 11.415.000,00  0,023  0,12 9.719.291.00 0,019 0,10 (1.695.709.00) -14,855% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)=(I-11) (191.000,00) (0,000) 0,00 2.535.347.00 0,005 0,03 2.726.347,00 -1427,407% 
RESULTADO NOMINAL (232.000,00) (0,000) 0,00 2.526.172,00 0,005 0,03 2.758.172,00 -1188,867% 
DiVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 12 695.05648 , 	, 0,025 0,13 10.701.209.03 0,021 0,11 (1.993.847.45) -15,706%-  
-DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 10.249.388,10 0,020 0,11 5.009.010,74 0,010 0,05 (5.240.377.36) -51,129% 
FONTE: SISTEMASCP21H), FONTE Balanço Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2023) E HORA DE EMISSÃO 

12 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2024 

AMF -  Demonstrativo  III LRF art 40  2° inc so  

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 	. 

2921 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026' % 
-RECEITA TOTAL 12898.848 00 11.455.000,00 -11,1936% 12.898.484 . 00 12601% 13.285.438,09 3,000% 14.613.981,80 10000% 14.819.510,41 1,406% 
RECEITAS PRIMÁRIAS (1) 12.835.661.00 11.224.000,00 -12,5561% 12.802.252.00 14,061% 13.186.319,00 3,000% 14.504.950,90 10,000% 14.708 942,18 1,406% 
DESPESAS TOTAL 10.898.848 00 11.455.000,00 5,1029% 12.898.484 . 00 12,601% 13.285.438,03 3,000% 14.613.981,80 10,000% 14.819.510,41 1,406% 
DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 10.88566100 11.415.000,00 4,8627% 12.628.830 00 10,634% 13.007.695,00 3,000% 14308.464,50 10,000% 14.509 685,32 1,406% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111).(I-11) 1.950.00000 (191.000,00) -1,097948718 173.422.00 -190,797% 178.624,00 3,000% 196.486,40 10,000% 198728,33 1,141% 
RESULTADO NOMINAL 1.900.000.00 (232.000,00) -112,2105% 130.23500 -156,136% 134.141,03 2,999% 147.555,10 10,000% 149107,10 1,052% 
DIVIDA PÚBLICA CONSOLIDADA 13.783.945 11 12.695.056,48 -7,8997% 10.570.974 03 -16,732% 10.436633,03 -1,269% 9.302522,46 -10,868% 9.153415,36 -1,603% 

'DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (1.537.458 18) 10.249.388,10 -766,6450% 4.878.775 74 -52,399% 4.744.634,74 -2,749% 3.610 324,17 -23,907% 3.461.217,07 -4,130% 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2021 2022 % 2023 % 2024 2025 % 2026 % 
RECEITA TOTAL 14.424.781.72 12085.025,00 -16,220% 12.898.484 00_ 6,731% 12.533.432,08 -2,830% 12.945.328,90 3,286% 12325987,24 -4,784% 
RECEITAS PRIMÁRIAS (I) 14.354.11970 11.841.320,00 -17,506% 12.802.252 00 8,115% 12439.923,58 -2,830% 12.848.747,36 3,286% 12.234.003,31 -4,784% 
DESPESAS TOTAL 12.188.181.72 12.085.025,00 -0,846% 12.898.484 00 6,731% 12.533.432,08 -2,830% 12.945328,90 3,286% 12.325967,24 -4,784% 
-DESPESAS PRIMÁRIAS (II) 12.173.434 70 12042.825,00 -1,073% 12.628.830 00 4,866% 12.271.410,38 -2,830% 12.674.696,16 3,286% 12.068273,58 -4,785% 
FtESULTADO PRIMÁRIO (III(I-11) 2.180.585 00 (201.505,00)_.  -109,240% 173.422 00 -186,063% 168.513,21 -2,831% 174.051,20 3,286% 1652%13 -5034% 
RESULTADO NOMINAL 2.124,77000 (244.760,00) -111,519% 130.235 00 -153,209% 126.548,11 -2,831% 130.706,97 3,286% 124 018,21 -5,117% 
DIVIDA PÚBLICA CONSOUDADA 15.414.585 82 13393.284,59 -13,113% 10.570.974 03 -21,073% 9.846.068,90 -6,858% 8.240342,33 -16,308% 7.613254,07 -7,610% 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (1.719.339 48) 10.813.104,45 -728,910% 4.878.775 74 -54,881% 4.476.070,51 -8,254% 3.198.090,33 -28,551% 2.878829,80 -9,983% 
FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 20120,2021e 2022. UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONT  0(29104/2023) E HORA DE EMISSA0 (09:00) 

13 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2024 

0.000% 0,000% 
100,000% (151.093.958,16) 100,000% 

	
(157 895 148,98) 

100,000% (151.093.958,16) 100,000% 	(157.895.148,98) 
100.000% (131.575.931,86) 

_v 	1 
Kii_SIMAR DE A 

PREFEITA M 

14 

AME  -  Demonstrativo  IV WIRE, Art 40, §2°,  inciso  III 

PATRIMONIO LIQUIDO 
PATRIMONIO/CAPITAL 
RESERVAS 

2021 2020 01 ,0 
0.000% 

2022 

0,000%  

REGIME PREVIDENCIÁRIO 
(131.575.931,86) 100,000%  

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 % 
'PATRIMÔNIO 0.000% 0,000% 0,000% 

RESERVAS 0.000% 0,000% 
(159.758.362,50) 

0,000% 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS (191.299.265,68) 100,000% (186.959.667,86) 100,000% 100,000% 

TOTAL (191.299.265,68) 100,000% (186.959.667,86) 100,000% (159.758.362,50) 100,000% 
FONTE SISTEMA(SCP21H), FONTE Balanço Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2023) 

R$ 1.00 

0.000% 

RESULTADO ACUMULADO 
TOTAL 



FONTE SISTEMA(SCP21H), FONTE Balanço Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE R ETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (29/04/202 

KELSIMAR, ã E AB  
PREFEITA  M 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2024 

AMF -  Demonstrativo  V (LRF, art. 4°. § 2°,  inciso  III) R$ 1,00 

RECEITAS REALIZADAS 
2022 
(A) 

2021 

(B) 

2020 
(C) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇAO DE ATIVOS (I) RS - ' RS 5.117.098,00 RS 5.576.022,00 
Alienação de Bens Móveis RS 5.117.098,00 RS 5.576.022,00 
Alienação de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 
2022 
(D) 

2021 
(E) 

2020 
(F) 

APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) RS RS - R$ 
DESPESAS DE CAPITAL RS - RS R$ - _ 

Investimentos 
Inversões Financeiras RS - RS R$ 
Amortização da Dívida RS RS - R$ 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA RS - RS R$ - 
Regime Geral de Previdência Social RS RS R$ - 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores RS - RS R$ 

2022 2021 2020 
SALDO FINANCEIRO (9)(la-Ild)+111h) (h)=((lb-11e)+111i) (i)=(1c-Itf) 

VALOR  (III)  R$ 10.693.120,00 R$ 10.693.120,00 R$ 5.576.022,00 -, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
2024 

AMF Demonstrativo VI (LRF,  art  4', §2°, inciso IV, aline a") 

RECEITAS 2020 2021 2022 
RECEITAS PREVIDENCI  'ARIAS  - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS ( I ) _ 

RECEITAS CORRENTES 
_ 

RECEITAS DE CAPITAL 
( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS1INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( II ) - 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( - ) DEDUÇÕES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS  (III)  = (I + II) - - 

DESPESAS 2020 2021 ' 	2022 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (IV) _ _ _ 
ADMINISTRAÇÃO 
PREVIDÊNCIA 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA ORÇAMENTÁRIAS) (V) - _ 
ADMINISTRAÇÃO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VI) = (IV + V) _ _ 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) =  (III  - VI)  

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO 
SERVIDOR 

2020 2021 2022 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário  

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS _ 
BENS E DIREITOS DO RPPS 

RS 1 CO  

FONTE SISTEMA(SC P21-I) FONTE Balance Consoidado 20123. 2021 e 2022. UNIDADE RESPONSAVEUSETOR CONTAS  231E HORA DE EMISSAO (09 001 

IB 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2024 

AMF - Demonstrativo VII (LRF,  art.  4°, §2°, inciso V) R$ 1,00  

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES / PROGRAMAS / 

BENEFICIÁRIOS 
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

COMPENSAÇÃO 
2023 

- 	
2024 2025 

Taxa de Fiscalização 
de Estabelecimentos 

Anistia NÃO HOUVE Elevação de alíquota do ISSQN 
em 2% 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 
Elevação de alíquota do ISSQN 

em 2% 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE Instituição da Contribuição de 
Iluminação Pública 

TOTAL R$ 	- R$ 	- R$ 	- 
FONTE: SISTEMA(SCR21H), FONTE: Balanço Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29104(2023) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

17 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2024  

AMP -  Demonstrativo  VIII ([RE, art 4°, 2°,  inciso  V) 
	

R$ 1,00  

EVENTOS 
Valor Previsto para 

2024 
Aumento Permanente da Receita 

(-)Transferencias Constitucionais R$ 	 - 
(-)Transferências ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) R$ 	 - 
Redução Permanente de Despesa (II) 
Margem Bruta (111).(I+11) R$ 	 - 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ 	 - 

Novas DOCC R$ 	 - 
Novas DOCC geradas por  PPP  R$ 	 - 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=-(111-IV) R$ 	 - 



‘.N.ItS D0,0  N.° 	%  
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO PIAUÍ 
Rua São Vicente, n° 338 - Centro — CEP 64.638-000 

CNPJ 01.519.467/0001-05 
SÃO  LUIS  DO PIAUÍ — PI 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS NA REALIZAÇÃO DAS PROJEÇÕES FISCAIS PARA O MU N ICIPIO 

DE SÃO  LUIS  DO PIAUI PARA O PERÍODO DE 2024.  
(Art.  4°, paragrafo 2°, § 5 da Lei Complementar no 101 de 04 de abril de 2000). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que os diversos entes da federação assumam o 

compromisso de um orçamento equilibrado. Este compromisso inicia-se com a elaboração da lei de 

diretrizes orçamentária, quando são definidas as metas fiscais, a previsão de gastos compatíveis com 

as receitas esperadas e identificados os principais riscos sobre as contas publicas no momento da 

elaboração do orçamento. Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de 

as receitas e despesas previstas e fixadas não se confirmarem. Isto é, que durante a execução 

orçamentária ocorra arrecadação a menor da receita e ocorram gastos a maior da despesa. 

Segundo tipo de risco referem-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles 

decorrentes de ações judiciais ou débitos previdenciários. Em atendimento ao disposto no  Art.  4° § I, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, o montante da previsão de renuncia será considerado na 

estimativa de receita da lei orçamentária e não afetará as metas de resultados fiscais, previstas no 

anexo próprio da LDO. 

Para o exercício de 2024, existem riscos chamados fiscais, que podem modificar, em algum 

momento, a sua trajetória econômica, esses são concentrados em passivos contingentes, como por 

exemplo ações judiciais a serem ajuizadas e/ou sentenciadas, danos causados pelo município a 

terceiros, passivos de indenizações, e outros, que podem dependendo das decisões que forem 

definidas, determinar o aumento de despesas para os próximos exercícios e ate mesmo o aumento da 

divida publica do município. 

Será alocado na Lei Orçamentária Anual, Reserva de Contingencia na Ordem de até 1% 

sobre o valor das despesas fixadas no orçamento, onde estará reservada para eventuais riscos 

fiscais, tais como despesas extraordinárias e outros passivos contingentes. A especificação e 

avaliação do passivo contingente ou riscos fiscais capazes de afetar as contas publicas do município 

de São Luís do Piauí são: 



ar Manoejda RoCh4 
Vereador 

Ala fin 4 -1!L491 
ai/tfn  LÍ  Mow 

73711  83 
Vereac!' 

Prancildo 'aralho  Leite 
Vereador  

CPF: 018.073.763-54  

£ourj'al  23arros ..`Rocha 
VEREADOR 

Câmara Mun. de Sâo Luis do Pioul - p/ 

A ORDEM DO DIA DA SESSÃO DE  HOJE 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE SÃO  LUIS  DO PIAUI-P1 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO  LUIS  DO PIAUÍ 

Rua São Vicente, n° 338 - Centro — CEP 64.638-000 
CNPJ 01.519.467/0001-05 
SÃO  LUIS  DO PIAUÍ — PI 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 

Assistência a Epidemias 125.000,00 Abertura de créditos adicionais a 
partir da reserva de contingência 

175.000,00 
Demandas judiciais 50.000,00 

SUBTOTAL 175.000,00 SUBTOTAL 175.000,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO VALOR 

Taxas de juros 10.000,00 Abertura de créditos adicionais a 
partir da reserva de contingência 30.000,00 Pagamento de juros da dívida maior 

que o orçado 20.000,00 

Frustação de Arrecadação 20.000,00 Limitação de empenhos 20.000.00 

SUBTOTAL 50.000,00 SUBTOTAL 50.000,00 

TOTAL 225.000,00 TOTAL 225.000,00 

Gabinete da Prefeita Municipal de São Luí 'do Piauí, em 	de 

 

de 2023 

  

Kels 	Abrej Sousa 

Mefeita Municipál 

O • 

~Pr . _ 

Manoel foão de Sousa 
Presidente da Câmara 

Manoel João de Sousa 
CPF: 168.168.368.-71 

	

Presidente da Câmara 	 
São Luís do Piau. 	 

CPF • 047 

VOTO 	Projeto de Lei Aprovado 



CAMARA MUNICIPALDE SAO LUIS D0 PIAUI - PI

Emenda supressiva giv2023

CN PJ 01.865.020/0001-98

Avenida Jos6 Le6ncio Barros, n° 385 -Centro.

cEp64.638.OOO=saoLuisdopiaui-p'.            EmendaAprovada

SALA DAS SESSCIES @9 - (a a I j  ?

taila  Real

"Emenda  para  retirada  o  inciso  lv  do  Art.  41°  da  Lei

02/2023  do dia 27  de abril  de  2023,  que  disp6e sabre

as   diretrizes   para   elaboracao   da   Lei   de   Diretrizes

Or¢ament5rias     -     LDO     de     2024     e     da     outras

providencias."
Veroadcr 1® Socretarlo

CPF: 074.0£'4.37302

A MESA DIRFTORA DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO Lufs DO PIAuf, estado do Piauf, faz saber

que  a  C8mara  Municipal  aprovou  e  a  Prefeita  sancionou  a  seguinte  emenda  supressiva  da  legisla¢5o

Supra: -
Art. |° -0 artigo da 41 da Lei n° 01/2023 passar5 a vigora com a seguinte redacao:

Art.  41°  -  Podera  ser  apresentada  a  Camara  Municipal   projetos  de  lei  sobre  mat6ria

tribut5rja  pertinente,  visando  aos  seu  aperfeicoamento,  a  adequa¢ao  a  mandamentos

constitucionais e ao ajustamento a leis complementares e resolu¢6es federais, observando:

I -quanto ao  lmposto sobre  Propriedade  Predial  e Territorial  Urbana-lpTU,  o objetivo  de

assegurar o cumprimento da funcao social propriedade, a atualizasao da base de c5lculo do

imposto e a isonomia;

11 -quanto ao lmposto sobre Transmissao de  Dens lm6veis /nter V/.vos -lTBl, a  adequa¢ao

da legislac5o municipal aos comandos de lei complementar federal;

Ill  -  quanto  ao  lmposto  sobre  Servicos  de  Qualquer  Natureza  -ISSQN,  a  adequa¢ao  da
` Iegisla¢ao municipal aos comandos da lei complementar federal e a mecanismos que visem

a modernizacao e a maior agilidade de sua cobranca, arrecada¢ao e fiscalizagao.

IV -quanto a contribuicao de melhoria, a finalidade de tomar exequivel a sua cobranca;

V - a  institui¢ao de  novos tributos ou  a  modifica¢io dos j5  institui'dos, em decorrencia de

revisao da  CF;

Vl -a aplica§ao das penalidades fiscais como instrumento inibit6rio da  pratica de infra¢ao

a  legisla¢ao tributaria; e

Vll  -o  aperfeisoamento  dos  sistema  de  fiscaliza€5o,  de  cobranca  e  de  arrecadacao  de

tributos, visando a modernizac5o e a eficjencia na arrecada¢ao da carga tributaria.

Art. 2® - Esta lei entra em vigor na data de sua publica¢5o, revogadas as disposis6es em contrario;

/I  C.:DEitl  DO DIA DA SESSA0 i:zE .:.30j E

Sf`,LA Dj`.S  SE.SS6ES DA CAMARA MUN!C!PAL

0£ Sto Luis DO i5ii.ui.P|
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUÍ - PI 
SETOR DE LICITAÇÕES 

CNPJ N•. Ol..519 .467/0001-0.5 
Av. luls llor&M de Souu, 660-C.Otro- Fone , (O""HI 3434-()001 CEP64631-

Slo Luls do "-u1- PL -es- mall : m i U lta t 1 1 k , 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Munic ipal de São Luís do Piauí - PI torna público que realizará a 
abertura de Pregão Eletrônico abaixo citado, na conformidade da Lei Federal nº 10.520/02 , 
subsid iária da Lei nº 8.666/93, bem como se coloca à di sposição dos interessados para 
prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do certame licitató rio . 

Poderão participar da licitação os fornecedores de serviços que tiverem 
especialidade correspondente ao objeto licitado, manifestando assim interesse se 
cadastrando no site abaixo citado . 

Pregão Eletrônico : 027/2023. 
Processo Administrativo : 034/2023. 
Objeto: "A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REFORMA DE PASSAGEM MOLHADA EM 
DIVERSAS LOCALIDADES NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO LUIS DO 
PIAUf-PI." 
Tipo de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO . 
Adjudicação : MENOR PREÇO GLOBAL 
Suporte legal: Normas Gerais da Lei Federal nº 10 .520/2002 , Le i nº 8 .666/93 , Lei 
nº 8 .883 /94 e demais dispositiva legal pertinente e Lei Complementar 123/2006 de 
14/1 2/2006 . 

Fonte de Recurso : Recurso s Não Vinculado s de Imposto s. 
Data da Abertura: 29 de junho de 2023 . 
Hora da Abertura : 09hrs . 
Valor: R$ 145.005 ,73 (cento e quarenta cinco mll e cinco reais e setenta três 
centavos). 

Local : www .bbmnetlicitacoes .com .br 

São Luís do Piau í, 15 de junho de 2023 . 
FRANCISCO Anlnadodefo,m, 

JEFFERSON DE1~~~:~~;_,"~Ncisco 

SOUSA:062S2 ~~~:~~:.:i::•7 

085367 10,39'28--03'00' 

Francisco Jefferson de Sousa 
Pregoeiro Ofic ial 

ld:07383BE3ACA83D55 

=~-::! "!);'~ .. 
SALA DAS z.:;;;;ºª .r;6' - ? 

Vi~9 0 5',.-,,tano .Ct!al 
V•noador 1" S.e,,.t.arlo 

CPF : o7,.0 Z4 .37'-0Z 

Orçamentãrr ·••(.o 
o 

M Sousa 
CPF : 168 .168 .368- 71 

Presidente da Càmara 
São Luís do Piauí 

~v,ila "".-.,-i,. .· ... 
ESTADO DO PIAUÍ 

. . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUI 
Rua São Vicente, n• 338 - Centro - CEP 64.638-000 

CNPJ 0U19.467/0001-05 
SÃO LUIS DO PIAUÍ - PI Projeto de Lei Aprovado 

PROJETO DE LEI N°~ DE ~ DE AÉ/:?"1/,,.._ 2023 . 

'Diego Santa,ra Ceai 
v.r..dof"1•SecNttM 

CPF: 014.'2:4.>Ts-ol 

' Dispõe sobre as diretrizes para 

elaboração da Lei de Diretrizes 

Orçamentária - LDO de 2024 e dá outras 

providencias. " 

A Prefeita Municipal <!e Sãp Luís do Piauí no uso de suas atribuições legais fez saber 

que a Cãmara Municipal de São Luís do Piauí - Piauí aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO! 

D~ Disposições Pretlmlnares 

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimanto ao disposto no art. 165, § 2", da 

Constituiçao Federal , e no art. 76 e ~egulntes da Lei Orgênlca do Município de São Luís do 

Piauí - Piaui, às diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Municlpio para o 

exerc ício de 2024 , compreendendo : 

1. prioridades e as metas da administração pública municipal; 

li. estrutura e organização dos orçamentos ; 

Ili . diretrizes gereis .para a etaborac;ao e execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações ; 

IV. disposições relativas à dívida pública municipal ; 

V. disposições reletivas às despqsas do Município com pessoal e encargos sociais ; 

VI. disposições sobre alteração · na legislaçllo tributária do Município para o exerc ício 

correspondente; 

VII. disposições finais . 

CAPITULO li 

Das Pr1orldades e Me- da Admlnlstraçllo Pública Municipal 

Art . 21> - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2024 , conforme Lei 

Orgên ica Municipal , respeitadas às disposições constitucionais e legais , correspondem , para 
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LEI Nº ..J.99_ DE ..LS__ DE j) uN tJQ 

"Dispõe 

elaboração da Lei 

Orçamentária - LDO de 2024 e dá outras 

providencias.' H 

CAPITULO! 

Das DàlpOlliçOeB Preliminares 

Art. 1º - Ficam eetabelecidas , em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da 

constituição Federal, e no art 76 e seguintes da Lei Orgãnica cio Município de São Luis do 

Piaui - Piauí, às diretrizes gerais para a elaboração do o,çamento do Município para o 

exercício de 2024, compreendendo: 

I, prioridades e as metas da administração pública municipal; 

li . estrutura e organização dos orçamentos; 

Ili . diretrizes gerais para a elaboração e execução dos o,çamentos do Municlpio e suas 

alterações; 

IV. disposições relativas à divida pública municipal; 

V. disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

VI. di$posições sobre alteração na legislaçAo tributária do Município para o exercicio 

correspondente; 

VII. disposições finais. 

CAPITULO li 

Das P--. e Metas da Administração Públlca Mooiclpal 

Art. 2" - As prioridades a matas para o exercido financeiro da 2024, conforme Lei 

Orgãnlca Municipal, respeitadas às disposições consUtuclonals a legais, correspondem, para 
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o Poder Executivo, às metas relativas ao exercício de 2024 definida s e constantes no Plano 

Plurianual para o período de 2022/2025 , e serão adequadas às condições para 

implementação e gerenciamento dos projetos estratégicos, que terão precedência a alocação 

de recursos na Lei do Orçamento Anual - LOA de 2024 , bem como na sua execução , não se 

constituindo , todav ia , em limite é programaç ão das despesas . 

§ 1º. Integra esta Lei também o Anexo de Metas Fiscais , elaborado conforme orientações 

constantes do manual aprovado pela Portaria STN n• 471, de 31 .08 .04. 

§ 2º . O Município define como Meta Fiscal o valor que se pretende atingir , no exercício 

orçamentário e nos dois seguintes , a título de rece itas , despesas, montante da dívida públic a 

e resultados nominal e primário, este representando o valor que se espera destinar ao 

pagamento de juros e do pri ncipal da divida. 

§ 3°. Terão prioridade sobre as ações de expansão : o pag amento do serviço da divida , as 

despesas com pessoal e encargos sociais e a manutenção das at ividades . 

CAPITULO Ili 

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 

Art . 3° - O Orçamento do Mun ic ípio compreenderá a programação dos órgãos dos 

Poderes Executivo e Leg islat ivo e dos seus Fundos (FMS , FMAS e FUNDES) . 

Parágrafo Único - Nos Orçamentos dos Fundos Municipais e das dema is ent idades da 

administração indireta serão estimadas apenas as receitas de sua compe tência legal e dos 

convênios firmados por seus dirigentes , assim como , as despesas relativas aos programas 

executados com estes recursos. 

Art. 4° - Para efeito desta lei , entende -se por : 

- PROGRAMA : instrumento de organização da ação governamental visando à 

concre tiza ção dos objet ivos pretendidos , sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 

plano plurlanua1 ; 
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li - AÇÃO : Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa . 

evidenciando o planejamento governamental onde são detalhadas as despesas 

orçamentárias ; 

Ili - SUBAÇÃO : é o desdobramento da ação , demonstrando as metas fiscais dos produtos 

a serem ofertados em determinado período; 

IV - ATIVIDADE : o Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa , 

envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e pennanente , das 

quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo ; 

V - PROJETO : o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa , 

envolvendo um conjunto de operações , limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo ; 

VI - OPERAÇÕES ESPECIAIS : as despesas que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo , das quais não resulta um produto , e nao geram contreprestaçao direta sob 

a forma da bens ou serviços ; 

VII - ÓRGÃO : identificação orçamentaria de maior nível da class ificação institucional 

r111acionada à estrutura administrativa do municíp io; 

VIII - UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: o nível intermediário da classificação institucional, 

relacionada à estrutura administrativa setorial do município, conjugada com o órgão ; 

IX - ORIGEM DAS FONTES DE RECURSOS : o agrupamento da origem de fontes de 

recursos contidos na LOA por categorias de programação; e 

X - FONTE ANALÍTICA : detalhamento específico da fonte e destinação de recursos no 

município . 

§ 1 ° - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos , sob 

a forma de atividades, projetos e operações especiais , especificando os respectivos valores e 

metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial Identificará a função e a sub função às 

'\\'ªis se vinculam na forma do anexo que Integra a Portaria nº 42 de 14 de abril de 1999 , do 

Ministério do Oryamento e Gestão . 

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão Identificada s no projeto 

de lei orçamentária por programas , atividades, projetos ou operações especiais . 

""'ª Do,.. 
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Art. 5°- Os orçamentos fiscais e da seguridade social compreenderão a p rogramação 

dos órgãos do Munlclplo , discri minando a despesa no mínimo, por: 

1 - órgão e unidade orçamentária; 

li - função ; 

Ili - subfunção ; 

IV - programa; 

V - ação : atividade , projeto e operaç ão especial ; 

VI - categoria econômica ; 

VII - grupo de natureza de despesa ; 

VIII - modalidade de aplicação; 

IX - esfera orçamentária; 

X - aplicação programada de recursos e origem das fontes de recursos. 

Art . 6º - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, 

conforme estabelecido na Lei Orgãn ica do Município e no artigo 22 , seus incisos e parágrafo 

único , da Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964 , e será constituído de : 

1 - texto da lei ; 

li - consolidação dos quadros orçamentários, discriminando os recursos próprios e as 

transferências constitucionais e com vinculação econômica; 

Ili - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social , discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta lei ; 

IV - discriminação da legislação da receita e da despesa , referente aos orçamentos fiscais 

e da seguridade social. 

§1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso li 

deste artigo , Incluindo os complementos referenciados no art . 22 , Incisos Ili , IV. e parágrafo 

único da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos : 

1. do resumo da estimativa da receita total do munic ípio, por categoria económica e 

segundo a origem dos recuraoa ; 

li. do resumo da estimativa da rece ita total do município , por rubrica e categoria 

econômica e segundo a origem dos recursos: 
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Ili . da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos ; 

IV. da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos 

recursos ; 

V. da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se 

elaborou a proposta ; 

VI. da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta ; 

VII . da receita prevista para o exercíc io a que se refere a proposta ; 

VIII. da despesa realizada no exerc íçlo imediatamente anterior ; 

IX. da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta ; 

f da despesa fixada para o exercício a que se rafere a proposta; 

XI . da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social , isolada e 

conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos ; 

XII . das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social , isol11d11 e 

conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenc iando o déficit ou superávit corrente e 

total de cada um dos orçamentos ; 

XIII. da distribu ição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos fiscal e 

da seguridade social , isolada e conjuntamente; 

XIV . da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos 

dos art igos 70 e 71 da Lei Federal n• 9.394/96 , por órgão, detalhando fontes e valores por 

programas de trabalho e grupos de clespesa; 

'1<3/· de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Básico - FUNDES , na forma da legislação que dispõe sobre o assunto ; 

XVI. da descrição sucinta, para cada unidade administrativa , de suas principais finalidades 

com a respectiva legislação . 

XVII. da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n• 25 ; 

XVIII. da receita corrente liquida com base no art . 1 • parágrafo 1 • , inciso IV da Lei 

Complementar n• 101/2000 - LRF ; 

XIX. da aplicação dos recursos reservados à aaúde de que trata a Emenda Constituc ional 

n• 29 ; 
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Art. 7° - Na Lei Orçamentária Anual , que apresentará conjuntamente a programação 

dos orçamentos fiscal e da seguridade social , em consonãncia com os dispos itivos da 

Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999 , do Ministério do Orçamento e Gestão e da Portaria 

lntermlnlsterial nº 163, de 04 de maio de 2001 , a discriminação da despesa será apresentada 

por unidade orçamentária , expressa por categoria de programação , indicando-se , para cada 

uma , no seu menor nlvel de detalhemente : 

1 - o orçamento a que pertence; 

li - o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação : 

a) DESPESAS CORRENTES : 

Pessoal e Encargos Soc iais ; 

Juros e Encargos da Dívida ; 

Outras Despesas Correntes . 

b) DESPESAS DE CAPITAL : 

Investimentos ; 

Inversões Financeiras ; 

Amortização e refinanciamento da Divida; 

CAPITULO IV 

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas alterações 

Art. 8° - O projeto de lei orçamentária do Município , relativo ao exercício de 2024 . 

deve assegurar a transparênc ia na execução do orçamento: 

1 - o princípio da transparência impl ica, alem da observação do principio constituc ional da 

publicidade , a utilização dos meios disponíveis para garantir o efet ivo acesso dos mun ícipes 

às informações relativas ao orçamento . 

Art. go - A estimativa da receita e a fixação da despesa , constantes do projeto e lei 

orçamentária , serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere . 

Art. 1 Oº - A elaboração do erojeto , a aprovação e a execução da lei orçamentár ia 

serão orientadas no sentido de al0an9ar superáv it primário nece ssário a garantir uma 

trajetória de solidez financeira da adm inistração municipal . 
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Art . 11º - Na hipótese de ocorrênc ia das circunstâncias estabelecidas no caput do 

art igo 9", e no inciso li do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000 , o Poder 

Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de 

mov imentação financeira . podendo defin ir percentuais específicos, para o conjunto de 

projetos. ativ idades e operações especiais. 

§ 1 ° - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações 

constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços 

da divida . 

§ 2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentaç ão financeira de que trata o 

caput desta art igo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas : 

1 - com pessoa l e encargos patrona is; 

li - com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no art igo 45 da 

Lei Complementar nº 101/2000 , 

§ 3° - Na hipótese de oc;orrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo 

comun icará ao Poder Legislat ivo o montante que lhe caberá tomar indisponível para 

empenho e movimentação financeira , com vistas à obtenção do equilíbrio na execução 

orçamentá ria e financeira do exerc ício . 

§ 4• - Terão prioridades , como fonte de recursos para a limitação de empenho , a adoç ão 

das segu intes medidas ; 

1 - redução de investimentos programados com recursos próprios . 

li - el iminação de despesas com horas - extras ; 

Ili - exoneração de serv idores ocupantes de cargos em com issão; 

IV - eliminação de vantagens temporárias concedidas a servidores; 

V - redução de gastos com oomt:iust íve is ; 

Art. 12º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as altera ções e adequaç ões 

de sua estrutura adm inistrat iva , desde que as despesas sejam adequadas de acordo com a 

arrecadação e o orçamento , e com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e 

eflcacta ao poder público municipal . 

'-"\lt•oo,. 
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Art . 13° - A abertura de créditos suplementares e especia is dependerá da existênc ia 

de recursos dispon íveis para as despesas e serem procedida de Justificat iva do cance lamento 

e do reforço das dotações , nos termos da Lei nº 4.320/64 . 

Art . 14° - Na programação da despesa , não poderão ser fixadas despesas , sem que 

estej am definidas as fontes de recursos . 

Art. 15° - Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2º desta lei, a Lei 

Orçamentária ou as de créditos adicionais , somente incluirão novos projetos e despesas 

obrigatórias de duração continuada , a cargo da Administração Direta , das autarquias e fundos 

especiais se: 

/ 1. houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento ; 

li. estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio 

público ; 

Ili . estiverem perfeitamente defin idas suas fontes de custeio; 

IV. os recursos alocados destinam-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais 

ou de operações de crédito. com o objetivo de concluir etapas de uma ação munic ipal. 

Art. 16º - A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimento com 

duração superio r a um exerclcio fina_nceiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou 

em lei que autorize sua inclusão. 

Art. 17° - A Lei Orçamentária deverá prever o mínimo , de 1 % de sua receita própria e 

transferências constitucionais para o Fundo Municipal de Assist ência Social para emprega r 

e,'!' ações final ísticas da áreay isando : 

· 1 - atender as aç ões assistenc iais de caráte r de emergência e para o oco -financ iamento 

das ações previstas no Plano Municipal da Assistênc ia Social ; 

li - executar os projetos de enfrentamento da pobreza , Incluindo a parceria com as 

organizações da soc iedade civ il; 

Ili - prestar os serviços assistências de caráter continuado que visem a melhoria de vida 

da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas , observem os objetivos , 

pr1nclplos e d iretrizes e•tabelec idoa na Lei OrgAn ica da Ass istência Social. 

An. 18º - A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência , 

constitu ída exclus ivamente com recursos do orçamento fiscal , no valor mlnimo de até 01 % 
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(um por cento) da receita corrent e liqu ida prevista para o exerclcio de 2024 , destinada ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fisca is imprevistos . 

Art . 19° - O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo o percentual de 7% (sete 

por cento) da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art . 153 e 159 da 

Constituição Federal , efetivamente realizado no exerc lcio anterior assim como o Poder 

Leg islativo automaticamente terá como lim ite para o total da despesa , Incluindo os subs idies 

dos Vereadores e excluídos os gastos com inat ivos, o valor correspondente ao percentual 

acima citado. 

Art. 20° - O Poder Legislativo encaminhará a Secretaria de Administração, até 01 de 

setembro de 2022, suas respectivas propostas orçamentárias, observado os parâmetros e 

diretrizes estabelecidos nesta Lei , para fins de consolid ação do projeto de lei orçamentária . 

Arl . 21° - A Lei Orçamentária poderá consignar em dotação especifica valor destinado 

ao custeio de despesas de competência de outro ente da Fede ração . 

Parágrafo único - A reali zação da despesa somente poderá se efet ivar desde que, 

comprovado o Interesse públ ico, tenha sido firmado convên io , acordo , ajuste ou congênere , 

conform e su a legis laçã o. 

Art. 22º - É vedada a inclusão , na Lei Orçamentária e em seus créd itos adiciona is , de 

dotações a título de subvenções sociais , contr ibuiçõe s e/ou auxilies , ressa lvadas aquelas 

dest inadas a ent idades privadas sem fins lucrativos. de ativ idade de natureza conti nuada , que 

preen cham uma das seguintes condições: 

1 - sejam de atend imento dire to ao público , de forma gratuita , nas áreas de assist ência 

social , saúde ou educação , e estej am reg istradas no Conselho Municipal de Ass istên cia 

Soci al - CMAS . 

li - sejam de atendimento d ireto e gratuito ao público e voltadas para o ensino espe cia l e 

ou representativas da comunidad e esoolar das esco las públicas mun ic ipais do ens ino 

fund amental ; 

Ili - sejam vincul adas a organismos de naturez as filantrópicas, Instituciona is ou de 

assi stência soc ial; 

IV - atendam ao disposto no art . 204 da Constituição e ao disposto no art , 61 do ADCT ; 

V - que sejam vinculados a oonserva ção alou preservação do melo ambiente. 
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§ 1° Para habilitar-se-á ao recebimento de subvenções soc iais , contribu ições e/ou 

auxílios, a entidade privada sem fins lucrat ivos deverá apresentar declaração de 

funcionamento regular , em itida no exercí cio de 2023 por três autoridades locais e 

comprovantes de regularidade do mandato de sua d iretoria. 

§ 2° Não poderá ser conced ida subvenção social , contribu ição e/ou auxi lio a entidade que 

esteja em débito com relação a prestações de contas decorrentes de sua responsabilidade. 

§ 3° Sem prejuízo da obaervênc la das cond ições estabelec idas neste artigo , a inclusão de 

dotações ne Lei Orçamentária e sua execução , dependerão , ainda , de publi caçã o , pelo Pod er 

~ecuUvo, de normas a serem observadas na concessão , prevendo -se clausula de reversão . 
no caso de desvio de finalidade e de identificação do beneficiério e do valor transferido no 

respectivo convên io. 

§ 4° O disposto neste art igo não se aplica às contribuições estetutéries devidas e 

entidade s mun icipalistas das quais o Munic ípio for associado . 

Art. 23º - A Lei Orçementérie para 2024 poder á autorizar ao Poder Executivo a abrir 

Créditos Suplementares de 50% (cinquenta por cento) do valor de despesa fixada, conforme 

adm ite a Lei 4 .320/64, bem assim a proceder a remane jame ntos, dentro de cada projeto , 

atividades ou operação espec ial, do saldo das dotações dos seus grupos de natureza ou 

elemen to de despesa . 

§ 1º As destinações de recursos , aprovados na Lei Orçamentária e em seus créditos 

a_~icionais, poderão ser modificados , justificadamente , para atender às necessidadE!l! de 

execução do orçamento, por Decreto do Poder Executivo . 

§ 2º O excesso de arrecadação verificado em cada font e de recurso poder á ser utili zado 

para suplementação por Decreto do Poder Executivo . 

Art. 24º • Os projetos de lei re lativos a créditos ad iciona is serão apresentados com o 

detalhamento estabelec ido na Lei Orçamentá ria . 

§ 1 ° • Acompanharão os projetos de lei reletivos e créditos adicionais a expos ição 

circunstanc iada de mot ivos que os Justifiquem e que Ind iquem as conseqüênc ias dos 

cancelamentos oe ootaço es prop oa~& eobro o oxoouçAo d •• a tivid a d •• • d o. projeto• • daa 

operações espec iais . 

. 61. ' - . 
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§ 2º Os créditos adicionais aprovados serão considerados automaticam ente abertos c om 

a sanção e publicação da respectiva · lei. 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Relativas à Divida Pública Munic ipal 

Art . 25° - A Lei Qrçamentéria garanUré recursos para pagamento da despesa 

decorrente de débitos refinanciados , inclusive com a previdênc ia Socia l. 

Art . 26" - O projeto de Lei Orçamentéria poderé incluir , na compos içao da receita total 

do Municíp io, recursos proven ientes de operações de crédito , respeitados os limites 

estabelecidos no artigo 167, inciso Ili da Constituição Federal. 

Perégrafo único - A Lei Orçem<Íntéria Anual poderé conter demonstrativo especificando , 

por operação de crédito , as dotações à nlvel de projetos financ iados por estes recursos . 

Art . 27" - A Lei Orçamentária podera autorizar a realização de operações de créditos 

por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art . 38 , de Lei Complementar 

nº 101/2000, ou seja, Poder ExecuUvo .54% e o Leg islativo 6% da Receita Corrente Liquida­

RCL . 

CAPÍTULO VI 

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos 

Art . 28º - No exerc ício financeiro de 2023, as despesas com pessoa l dos Poderes 

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 , da Lei 

Complementar nº 101/2000 . 

Art . 29" - Observado o disposto no art . 169 da Constituição Federal , em 2021 

somente poderão ser admit idos servidores se: 

1 - lei autorizetiva ; 

li - existirem cargos vagos a preencher ; 
111 - nouver prévia dotaçao orçamentélia sufic iente para o atendimento da despesa ; 

IV - forem observados os limites previstos no artigo anterior ; 

V - for observado o disposto nos artigos 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 101/2000 . 
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Art. 30° - O Pode r Executivo poderá , mediante lei eutorizet iva , criar ou alterar cargos 

e funções, alterar e estrutura organlzaclonal, conigir ou aumentar a remuneração dos 

servidores e conceder vantagens , desde que observadas às regras do Art. 16, quando 

apl icável e do Art. 17, de Lei Complementar n° 101/2000. 

§ 1° - Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relac ionados a 

aumento de gestos com pessoal e encargos soc iais, no Amblto do Poder Executivo , deve rão 

ser acompanhados de manifestação da Secretaria de Administração e Finanças , em suas 

respectivas éreas de competência . 

§ 2º - O Poder Legislativo assumiré , em seu Ambito , as atribuições necessá rias ao 

cumprimento do disposto neste artigo . 

Art . 31° - A Lei do Orçamento deverá prover os créditos necessérios à concess ão da 

revisão geral anual da remuneração dos serv idores públ icos, em cump rimento ao dispo sto no 
; 

Inciso X, do Art . 37, da Constituição Federal. 

Parágrafo único . Quando da concess ão da revis ão geral da remuneração de que trata 

este artigo , estão dispensados os procedimentos exigidos pelo Art. 17, da Lei Complementar 

nº 101 . 

Art . 32° - Nas situações em que a despesa total com pessoal do Poder Executivo 

tiver extrapolado a 95% (noventa e cinco por cento) do lim ite referido no art . 20 da Lei de 

Responsabllldede Flscel, il realização de serviços extraordlnérios somente poderá ocorrer 

quando destinada ao atendimento dé relevante Interesse público, especialmente aos voltados 

para as éreas de segurança e saúde , que ensej am situações emergencia is de risco ou de 

prejuízo para a sociedade . 

, Parágrafo único - A autorização para a realização de serviço extraordin ério , no âmbito do 

Poder Executivo , nas condições estabelecidas no caput deste artigo , é de exc lusiva 

competência do Secretário de Finanças . 

Art. 33º • No caso de os limites máximos de despesas com pessoal para os Poderes 

Execuuvo e Leg lslat lvo . ootaboloo ldoe- no Art . 20 da Lai de Resoonsabilidade Fisca l . forem 

ultrapassados em qualquer um dos Poderes serão adotadas , no respect ivo Pode r, as 

.,r.'.'-"'ª Oo"¼,. . 
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seguintes med idas voltadas ao reenquadramento no prazo máx imo de dois quad rimestr es 

subsequentes : 

1 • redu çll o das despes as com cargos de conf,ança ; 

2 - reduç ão temporár ia da jornada de trabalho , com adequação dos vencimentos ; 

3 - exoneração dos servidores não estáve is ; 

4 - exoneraçã o dos servidores estáveis . 

Art . 34° - Se a desp8!S& total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art . 

19 da Le i Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a adoç ão das med idas de que tratam 

os parégrafos 3° e 4° do ert. 169 de Constituição Federal preservaré serv idores das Áreas de 

saúde , educação e assistência social , especialmente em caráter emergencia l, segurança e 

limpeza pública. 

Art . 35° - Se a despesa de pessoal atingir o nlvel de que trata o parágrafo único do 

art . 22 da Lei comp lementar nº 101 de 04 de ma io de 2000 , os pagamentos de hora s-extra s 

ficam restrito a necess idades emergencia is das áreas de saúde e de saneamento . 

Parágrafo único - No exercí c io de 2023 a despesa com pessoal poderá ser acre sci da até 

o percentual fixado pelo Governo Federa l bem como apenas na categoria do Mag istério com 

o reajuste do governo federal sobre o Piso Salarial dos Professores . 

Art. 36" - com o objetivo de valorizar o princ ipio da Impessoalidade na Admin lstr1?çãO 

Pública, poderá ser realizado concurso públlco e ou teste seletivos nas áreas da saúde , 

educação, assistência Social e Ad,nln lstração, podendo ser incluso o do Poder Leg islativo se 

for de Interessa da Casa Legislativa. Obedecendo as necessidadas e vagas defin idas em Lei 

e que estejam de acordo com o parágrafo único do artigo 22 da referida lei, se a despesa com 

pessoal em relação à RCL exceder 95% (noventa e cinco por cento ) do lim ite, são vedado s 

ao Poder ou órgão referido no art . 20 da LRF que ocorrer no excesso : 

1 - Conceder vantagem , aumento, reajuste ou adequa ção de remuneração a qualqu er titulo , 

salvo os derivados de sentença judicial ou de determ inação legal ou contratual ; 

2 - Criar cargo , emprego ou função; , 

3 • Alteraç ão de estrutura de carre ira q4e implique aumento de despesa; 
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VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 
público e a justiça fiscal. 

IX - revisão das isenções das multas e juros provocados por atraso de 
pagamentos de tributos municipais . 

Art. 40° - Na estimativa das receitas do projeto da Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação 
tributária que sejam objeto de projeto de lei que estejam em tramitação na 
Câmara Muni cipal. 

Art . 41° - Poderá ser apresentada a Câmara Municipal projetos de lei 
sobre matéria tributária pertinente, visando ao seu aperfeiçoamento, à 
adequação a mandamentos =nstitucionais e ao ajustamento a leis 
complementares e resoluções federais, observando: 

1 - Quanto ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana­
lPTU, o objetivo de assegurar o cumprimento da função social da propriedade, 
a atualização da base de cálculo do imposto e a isonomia; 

li - Quanto ao imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos 
- ITBI , a adequação da legislação municipal aos comandos de lei complementar 
federal ; 

Ili - quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natu reza - ISSQN , 
a adequação da legislaç ão municipal aos comandos da lei complementar federal 
e a mecani smos que visem à modernização e à maior agilidade de sua cobrança, 
arrecadação e fiscalização; 

IV - Quanto à contribuição de melhoria, a finalidade de tornar exequível 
a sua cobrança ; 

V - A instituição de novos tributos ou a modifi cação dos já instituídos , 
em decorrência de revisão da CF; 

VI - a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da 
pratica de infração à leg is lação tributária; e 

VII -o aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização , de cobrança e de 
arrecadação de tributos, visando à modernização e à eficiência na arrecadação 
da carga tributária . 
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CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Finais 

Art . 42º - é vedado cons ignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade Imprecisa 

ou com dotação lllmltada. 

Art. 43° - O Poder Executivo devera realizar estudos visando a definição de sistema 

d~ controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo . 

; Paragrafo único - A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual sera feita 

diretamente à unidade Orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o 

custo das ações e prop iciar a co1TBta avaliação dos resultados . 

Art. 44º - Para os efeitos do ert . 16 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se 

como despesas irrelevantes, para fins do§ 3°, aquelas cujo valor nlo ultrapasse , para bens e 

serviços, os limites dos incisos I e li do art . 24 da Lei 8.666/1993 . 

Art. 45º - Até trinta dias após a publicação do orçamento , o Poder Executivo 

estabelecara, através de Decreto , a Programação Financeira e o Cronograma de Execução 

mensal de desembolso, nos termos do disposto no artigo 8° da Lei Complementar nº 

101/2000 . 

Art. 46° - O Poder Executivo podera encaminhar mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modificação n9s projetos de lei relativos ao Plano Plurianual , às Dire trizes 

Orçamentárias , ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a 

votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta . 

Art. 47° - São vedados quaisquer procedimentos que motivem a execução de 

despesa sem comprovada e suficiente dlsponlbllldade de dotação orçamentária e 

prevlsibllldade de recursos financeiros para o seu pagamento. 

Art. 48" - A reabertura dos créditos espec iais e extraordinários , conforme disposto no 

art . 167, § 2º, da Const ituição, sera ef~tlvada mediante decreto do Chefe do Poder Executivo . 

Pan!lvrafo únioo - Na reabertuns a qua :se íl!lfe.-e o caput deste anlgo, a fonte de recurso 

deverá ser ident ificada como saldos de exerc ícios anteriores, Independentemente da receita à 

conta da qual os créditos foram abertos . 
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Art. 49" - Para os fins do disposto no art. 16, da Lei Complementar nº 101/00 e em 

cumprimento ao § 3º, do mesmo artigo, fica estabelecido que , no exercício de 2024, a 

despesa, d8COIT8nte de ação governamental nova, será considerada irrelevante se o seu 

Impacto orçamentário-financeiro no exercício não ultrapasser , para bens e serviços os limites 

fixados pelos incisos I e li, do art . 24, da Lei 8 .688/93 , devidamente atualizados . 

Art . 5()0 - Se o projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 de dezembro 

de 2023 , a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento das 

seguintes despesas : 

1 - pessoal e encargos sociais ; 

li - pagamento do serviço da dívida ; e 

Ili - transferências constituciona is e legais para os fundos municipais legalmente 

constituídos e 

IV - saúde e Assistência Social de caráter urgente . 

Art . 51° • Integram esta lei , em cumprimento ao disposto no art. 4° da Lei 

Complementar n• 101 de 2000 ; 

1 - Anexo 1 - Das Metas Fisca is; 

li - Anexo li - Dos Riscos Fiscais . 

Art . 52° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação , revogando-se as 

disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUÍ - PIAUÍ. 

São Lu ís do Piauí (PI) , __ de _____ de 2023 . 
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Senhor PJesidente, 

Senhores Vereadores, 
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São Lu1s do Piaul, (PI) , 27 de abril de 2023. 

Encaminhamos o Projeto de Léi de diretrizes orçamentarias-LOO para o exerclcio de 

2024, a ser apreciado por essa Egrégia Casa Legislativa até o término do exercfcio legislativo , 

nos ll!rmos das disposições contidas na Carta Magna Federal . 

A estimativa e fixação dos principais itens da receita e da despesa constam de relatório 

anexo, no qual estão evidenciados os dados relacionados à expectativa de crescimento 

econômico e as metas de inflação, bem como as respectivas fontes. 

No ensejo, apresentamos votos de elevada estima e distinta consideraçao. 

Protocolo da Recebido em: 

Câmara __ / _f __ 

Municipal 

Respeitosamente , 

Kelsimar de Abreu So 

Prefeita Municipal 

Assinatura: 

Nome: ________ _______ __ _ 

Cargo/Funçao : _____ ______ __ _ 



Diário O昀椀cial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

25Ano XXI • Teresina (PI) - Sexta-Feira, 16 de Junho de 2023 • Edição IVDCCCXLIII

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUÍ 

Rua São Vicente, nº 338 - Centro - CEP 64.638-000 
CNPJ 0 l. 5 19.467/0001 -05 

SÃO LUIS DO PIA Ui -PI 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS PARA 2024 

Estamos apreendendo a lidar com as adversidades que a máquina pública apresenta 

poucos recursos e muito trabalho , portanto, as prioridades e metas para 2024 é a 

continuidade das de 2023 , porque ainda há muito que se fazer um ano é pouco 

principalmente para o nosso Município que ainda necessita de grandes mudanças . 

Mudanças essas que precisam de parcerias com os Governos Federal e Estadual 

para se realizar, e que este ano , por se tratar de um ano de economia em crise , teremos 

limites para arrecadação de recursos através de Convênios . 

O Presente documento , elaborado para dar cumprimento ao disposto no § 2°, do art. 

165, da Constituição Federal , integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024, sendo o 

seu conteúdo destinado a orientar a elaboração do Orçamento do exercício . 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

• Continuar equilibrando as finanças do Município pelo aumento das receitas e pela 

contenção das despesas , sem prejuízo dos serviços públicos essenciais; 

• Elaborar continuamente propostas para captação de transferências ou financiamento , 

bem como celebrando convênios com órgãos públicos ; 

• Fomentar o equilíbrio da arrecadação local, revisar e atualizar as alíquotas para casa 

espécie de imposto, visando à ampliação da receita tributária ; 

• Manter atualizado o cadastro mobiliário e imobiliário; 

• Aperfeiçoar a estrutura administrativa : 

1. Coordenação mais produtiva dos programas previstos, 

2. Redução das despesas de custeio, 

3. Desenvolver programas de modernização dos serviços, 

4. Treinamento de pessoal e 

ESTADO 00 PIAUI 
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• Fiscalizar e melhorar a execução do cont ra to de disposiç ão de resíduos no aterro 

sanitário ; 

• Realização de estudos geológico e geotécnico para perfuração de poços tubulares: 

• Recuperação e manutenção dos poços existentes no município ; 

• Construção e recuperação de passagens molhadas e sistema de drenagens nas 

estradas vicinais ; 

• Buscar parceria para o uso de maquinas pesadas: caçamba, Pá carregadeira , Moto 

niveladoras e trator D-8 ou equivalente . 

• Arborizaç ão das ruas , avenidas , vilas, bai rros da sede e povoados ; 

• Buscar parceria com órgãos federais para a construção de aterro sanitário ; 

• Adequar os prédios públicos em condições de acesso para pessoas com necessidades 

especiais; 

• Reforma e construção de praças públ icas nas zonas rural e urbana ; 

EDUCAÇÃO 

• Ampliar a oferta de vagas na pré -escola e creche I e 11, no ensino fundamental e EJA 

através do FUNDEB: 

• Municipalizar crescentemente o ensino, formar quadros docentes , buscar uma escola 

pública de qualidade para todos ; 

• Garantia de padr ões básicos de funcionamento escolar, ampliando , reformando e 

construindo Unidades Escolares , inclusiv e creches ; 

• Priorizar construir uma escola na sede , ampliar e reforma as demaís . 

• Melhorar a qualidade da informação e de avaliação educacional ; 

• Desenvolv imento profissional dos docentes da Educação Básica ; 

• Adqu irir e distribuir merenda escolar entre os alunos do ensino infantil e fundamental , a 

fim de Incentivar e melhorar a frequência e o aprendizado e planejar a oferta também 

aos alunos da Educação de Jovens e Adultos ; além de ofertar alimentos alternativos e 

regionalizados; 

;,e- Apoiar os alunos da rede municipal de ensino , mediante suplementação alimentar , 

assistência médico-od9ntológica e outras ações sociais ; 

\..\)\SDo"° 
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CULTURA 

• Democratlzar o acesso à cultura, no que se refere aos meios de produção e espaços 

culturais , com Incentivos as festas típicas, garantindo despesas com eventos (festejos , 

aniversário da cidade e demais datas comemorat ivas) : 

• Implantação de políticas de preservação do melo amb iente ; 

• Incentivo a criação de grupos art ísticos e culturais locais ; 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

• Criar mecanismos para proteção integral , a part ir do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei 8.069/92) , conjugando: 

1- pol íticas sociais básicas ; 

li - assistência social ; 

111- garantia de direitos ; 

• Desenvolver cooperação entre Executivo, demais poderes e sociedade civil para 

serviços sócios-educativo e prevenção jurídico-legal; 

• Combater a exploração e abuso sexual contra crianças e adolescentes e do trabalho 

infantil; 

• Imp lementar campanhas educativas relac ionadas a crianças e adolescentes em 

situação de risco : 

o violência , 

o prostituição, 

o uso de drogas 

o exploração no trabalho. 

• Manter atualizado os cadastros das pessoas carentes do Município (Bolsa Família) . 

• Equ ipar o Conselho Tutelar e facilitar as visitas dentro do Municipio . 

• Distribuir alimentos a segmentos sociais carentes em situação de calamidade pública ; 

• Dar cumprimento aos planos de assistência social e de saúde ; 

• Promover manutenção dos programas de assi stên cia jã existentes ; 

• Reforçar os prog ram as de assistênc ia social , na prevenç ão de situações conflitivas e 

na promoção de soluções de auto -sustentação dos segmentos vulne ráveis ; 
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• Incentivar e fomentar o associat ivismo e cooperativismo e outras modalidades de 

organizações voltadas ao desenvolvimento econôm ico do município . 

• Adquirir veículo para o deslocamento da ass istente social em visitas à zona rural; 

• Manter os direitos da pessoa idosa 

• Manter os direitos da Pessoa com deficiência 

• Manter os direitos da mulher 

• Manter os direitos do suas e beneficio eventuais 

• Manter os direitos do fundo municipal da criança e do adolescente e conselho 

municipal de direito da criança do adolescente . 

• Estruturar o funcionamento do conselho tutelar 

• PROCAD -SUAS -Manutenção do cadastro único 

• Construção da sede própria da secretaria municipal de ass istência social. 

DIREITOS CIVÍS 

• Convenio com os órgãos para fornecimento de Carteira de Ident idade . Carteira do 

Trabalho , CPF e Certi dão de Nascimento e de Óbitos. 

• Fortalecer o Controle Interno do Munic ípio. 

São Luís do p~·auí , PI ~ de 2023 . 

Abr6p 
..... (~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2024 

AMF . DEMONSTRATIVO I n.RF,ART. INCLSO 1"' RS 1,00 

*i~i;i;::;~~~i~~ .:;;!1::; 1::,i:ii~: :"~;~'::::~;~{ jiii-~-: ;~~i~;··: Ji .. · ;\~i~:::. -~~; ,i;~';;~,~r:~~ ;ijíJi; ~rii~~.: 
RECEITA TOTAL 13.285.438 00 12.301.331 48 O 02711 14100ll 14.613.96180 13.531 .464 63 O 029ll> 15 51011 14.819.51041 13.721.76890 0.0003 15 72811 

RECEITAS--•RIAS OI 13.186.319 00 12.209.554,63 O 02611 13 99511 14.504.950 90 13.'130.510 09 O 029ll> 15 39411 14.708.942.18 13.619.39091 0.0003 15 61111 

DESPESAS TOTAL 13.285.438 00 12.301.331,48 O 02711 14100ll 14.613.96180 13.531 ,464 63 O 029'11, 15 510'11, 14.819.510,41 13.721.76890 0.0003 15 72811 

DESPESAS PRl•••••~•III 13.007.695 00 12.044.162,04 O 02611 13 80511 14.308.464 50 13.248.578 24 O 029'11, 15, 186'11, 14.509.685 32 13.434.893 81 O 0003 15 39911 

RESULTADOPRIMAR!O•••=~ll 178.824 00 165.392 59 0,00011 O 190ll 196.486 40 181 .931,85 O 000'11, O 209'11, 198.72833 184.00771 0.0000 O 21111 

RESULTADONOMINAL 134.14100 124.204,63 000011 0,142'11, 147.555,10 136.62509 0000'11, 0157'11, 149.107,10 138.06213 0.0000 0158'11, 

DIVIDA PUBLICA CONSOI.IIIADA 10.436.833 03 9.663.734,29 0,021% 11 077% 9.302.522,46 8.613.446 72 O 019% 9,873% 9.153.415,36 8.475.384 60 0.0002 9,714% 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQJIIA 4.744.634,74 4.393.180,31 0,00911 5,03511 3.610.324, 17 3.342.692,75 0,00711 3,83211 3.461.217,07 3.204.830,62 0,0001 3,673% 

FONTE: SIS'TEMAISCP21H), FONTE Balanyo Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTA81L), DATA DA EMISSAO (29/04/2023) E HORA DE EMISSAO (09.00) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2024 

AMF - Demonstrativo li LRF, art . 
• . -•• .: • , .... :;., •.• , .... _ •·. ~.- :;J ,::,~T:::::,::-· ,.,;_;.: ;_~::''..•:.' 

:::'~~âFk:~ôió?t :,_·._;_·):
0
·.L .:.·,.:r,·_:_·.~-;°4',:;,,,.:,,;,_,,,_;:, :.,,,:e_::: ... __ :,;,,:._,,·~.-.·:: .. 

0
c:'.,·_,.·_%;.'.·.·,\.··:•~,-~ •. -•·:.:.,·•··;' .• , .. 1.,···· ... :,.·:.:_r,·_ ... · ,.,:L:~.:t:;':;,,;;;;i'U'-G:,i;~; , .. . , . ;;; ;;;:;:;;;;;,"\ ela"( 

RECEITA TOTAL 11.455.000,00 0,023 0,12 808.813,00 7,061% 
RECEITAS PRIMARIAS (1) .U .224.000,00 0,022 0,12 12254 .638,00 1.030.638,00 9,182% 
DESPESAS TOTAL 11.455.000,00 0,023 0,12 9.791.515,00 (1 .663.485,00) -14,522% 
DESPESAS PRIMÁRIAS (li) 11 .415.000,00 0,023 0,12 9.719.291,00 (1.695.709,00) -14,855% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)=(1~1) 191.000,00 0,000 0,00 2.535.347,00 2.726.347,00 -1427,407% 
RESULTADO NOMINAL (232.000,00) (0,000) • 0,00 2.526.172,00 2.758.172,00 -1188,867% 
DMDA PÚBLICA CONSOLIDADA 12.695.056,48 0,025 O, 13 10.701.209,03 (1.993.847,45) -15, 706% 
DivlDA CONSOLIDADA LIQUIDA 10.249.388, 1 O 0,020 O, 11 5.009.01 O, 74 0,01 O 0,05 (5240 .377,36) -51, 129% 
FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONT BIL), DATA DA EMISS O (29/04/2023) E HORA DE EMIS O 
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PREFEITURA MUNICIPA L DE SÃO LUIS DO PIAU I 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁR IAS 
ANE XO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADA S COM AS FIXADAS NOS TRt S EXERC(CIOS ANTERIOR ES 
202' 

AMF - 0.monstnltM> Ili fLRF art 4• _ ~ - hci9o li \ RS 100 

; . : ·:'=~ ié"~ < '.;: '. ,, "_;;t ''.: 
RECelTA TOTAL 12.898 .84a ,OO 

RECEITAS PIU-IAS !li 12835 .861 .00 

oe.&PESAS TOTAL 

DUPUASl'll- -•ASII I 

RES ULTADO 1'111- •O 11111"!1~11 

RESULTADO NOMINAL 
, l'VUIDA N.I BLICA CONSOLI DADA , 

l"WVIIDA CONSOUDADA LIQU IDA 

10.898.84a 00 

10.885 .861 ,00 

1.950 .000 ,00 

1.800.000 .00 

13. 783 .945 , 11 

11 .537 .458 , 181 

2022 
11.455.000,00 

11.22, .000.00 

11.455.000 00 

11.415.000,00 

1191.000 ,00 

(232.00000 

12695 .056 ,48 

10.26 .388 ,10 

. :: ...... !:-~.:: .. \ 

-1 11936% 

- 12,5561,C, 

51029% 

4,8627% 

-1 097948718 
-1122105% 

•7,899~ 

-766.-

,. VAL: -·· 
.:, 20D ,, ., .. 

12.898.- .00 12601% 

12.802.252 .00 14,081% 

12.898.- ,00 12.601% 

12.628 .830 00 10,83-4% 

173.422 ,00 -190,7W% 

130.235,00 -156136% 

10.570.974 ,03 ·18 -732% 

, .a1s.ns,1, -52,399% 

2ICl2S ',,: .;: ,::,.•.,. 
12.898.484 ,00 8 

12,802.252 .00 8,115% 

COMENTl!S • ..... __ ._. 

. 207A ,. ·.•.·- ---~ -, ... ' t . .-i-- · v~:::: .. ,...,,. 
13.285 .438,00 3,000% 14.613.981 ,80 10,000% 14.819.510,41 1,408% 

13.186 .319,00 3,000% 14.504,960 ,90 10,000% 14.708.942.18 1408% 

13.285 .438 00 3000% 14.813.96 1,80 10000% 14.8 19.510 41 1 406% 

13.007 .695 ,00 3,000% 14.308.- .50 10,000% 14.509.685 32 1408% 

178.624 ,00 3,000% 196.486 ,40 10 ooo,i, 198.72833 1,141% 

134.141 00 2- 147.56510 10000% 149.107,10 1052% 

10.436 .833.m -1269% 9.302522 ,46 -10,868% 9.153.415,36 -1,803% 

4.744 .634 ,74 -2,749% 3 .610.'.3:U,17 -23.~ 3.Ut .217 ,07 -4,130% 

--~,;.--: C> ,i:. "; ;::::,.·• • ~-"' ·: :: :.: ,• .. f :;.:t: !; ,.!."!} .... ~• 
2.08 -2,830% . ,90 3,286% 12.325.967,24 

12 439.923,56 -2 830% 12.848.747 .36 3.286% 12.234.003 31 

12533 .432 ,08 -2 a30% 12,945.328 ,90 3,200.. 12 325.967 24 

12271 ,410 ,38 -2 a30% 12,674.898, 18 3,286% 12088273 ,58 

168.513 21 -2 831% 174,051 20 3 288% 185.290 , 13 

·2,831.. 130.706 97 3,286% 124.018 ,21 

-6,858% 8 ,240,342.33 -16,308% 7.613.254,07 

% 3.198Jl90 ,33 -28,551.. 2 878.829,80 

) E HORA OE EMI (09:00) 

-4,784% 

-4,785% 

-5034% 

·S,117% 

-7.610% 

-9,983% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

AMF . Demorstrativo IV (LRF. Art 4°, §2" , inciso Ili 

PATRIMONIO LIQUIDO 
PATRIMONIO/CAPrTAL 
RESERVAS 
RESULTADO ACUMULADO 
TOTAL . ... ; ·~ . 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 
PATRIMÔNIO 
RESERVAS 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

TOTAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2024 

2022 % 2021 

0 ,000 % 

- 0 ,000 % 
(151.093.958, 16) 100,000 % (1 57 .895.148,98) 

(1~1.093.958 , 18) 100 ,000% (157 .895.148 ,98) 

REGIME PREVIDENCIARIO 

· 2022 % 2021 

0,000 % . 

0,000 % 
(191.299.265,68) 100 ,000 % (1 86.959.667 ,86) 

(191.299.265 ,68) 100 ,000% (186.959.667 ,86) 

R$1,00 
% 2020 ; % 

0,000% 0,000 % 
0,000% - 0,000 % 

100 ,000 % (131 .575 .931 ,86) 100,000% 
100,000% (131..575;931,8$) 100,000% 

' 
% 2020 , '% , ,. 

•.·. ' 
0,000% - 0,000 % 
0,000% 0,000 % 

100 ,000 % (159.758 .362 ,50) 100,000% 

100 ,000% (159.75 8:362,50) 100 ,000% 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 20120, 2021 e 2022, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (29/04/2023) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2024 

AMF - Demonstrativo V (LRF art 4° § 2° inciso Ili) R$1 00 

:; 
2022 2021 2020 ' 

RECEITAS REALIZADAS (A) fB) •,• . (C) ';11,, 
RECEITAS DE CAPITAL-ALIENACAO DE ATIVOS (1) R$ - R$ 5 .117 .098 00 R$ 5 .576 .022 00 
Alienação de Bens Móveis R$ 5 .117 .098,00 R$ 5 .576 .022,00 
Alienação de Bens Imóveis 

2022 2021 2020 .. 
DESPESAS EXECUTADAS (D) (E) (F-) 

.. :~~: . 
APLICA sAO DOS RECURSOS DA ALIENA'-'aO DE ATIVOS (li) R$ - R$ - RS -

DESPESAS DE CAPITAL R$ - R$ - R$ -
Investimentos 
Inversões Financeiras RS - R$ - R$ -
Arnortizacão da Divida RS - R$ - R$ -

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA R$ - R$ - R$ ' -
R .... ime Geral de Previdência Social RS - R$ - R$ -
Reaime Próprio de Previdência dos Servidores RS - R$ - R$ -

2022 2021 2020 SALDO FINANCEIRO (g)=(la-...ld)+llh) (h)•f(lb-lle)+IIII) (j)a(lc-llf) 

VALOR(III) 1 R:i; 10.693 .120,00 R:ii 10.693 .120,00 1 RS 5.576 .022,00 1 

FONTE : SISTEMA (SCP 2 1H) , FONTE : Balanço Consolidado 20120 , 2021 e 2022 . UNIDADE R R CONTÁB IL) , DATA DA EMISSÃO (29/04 /202: 

' KELSIMAR EAB E 
PREF TAM 1 p 

\ 

V I 

_..,..,~ .. º º ---....,. PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUi 

... fl.1:=.~ ...... LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES 
2024 

AM F - Demon s tra tivo VI (LR F , art . 4°, § 2 º , In c iso IV, all n ea " a'" ) 

.... ... ; :AS: .-.-.•.•-·-------·-;,.,._·_,·._._._. ____ !=:-:-.,):.. 

;.,,RP.P.S : EXCETsCUNTIIA ''. · 

DA RECEITA 
. . . .' '.·:":RPP.$. , IN.Tft'A '. . 

RECEITAS CORRENTES 
APITAL 
DA RECEITA 

1151T.g:: 

IS 

R$1 ,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2024 

AMF - Demonstrativo VII (LRF , art . 4°, &2º, inciso V) 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORESIPROGRAMASI RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA • 

BENEFICIÃRIOS ; 
.. 

2023 2024 .. 2025 ' 
Taxa de Fiscalizaçã o Anistia NÃO HOUVE 
de Estabelecimentos 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 

TOTAL R$ - R$ - R$ -

R$1 ,00 

CQM~j\j -SÀÇ~(? . ,,, 
Elevação de alíquota do ISSQN 

em2% 
Elevação de alíquota do ISSQN 

em2% 
Instituição da Contribuição de 

lluminacão Pública 
; 

FONTE : SISTEMA(SCP21H ), FONTE : BalanQO Consolidado 20120 , 2021 e 2022 . UNIDADE RESPONSÁVEL (SETOR CONTÁBIL ), DATA DA EMISSÃO (29/0412023) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÃTER CONTINUADO 
2024 

R$ 

R$ 

Novas DOCC geradas por PPP R$ 

17 

!}-~i:.-=~~~: 
u.?~2t-=!!:H 

liííítffnúqí,qQa ,-•IJIIQ'580:DQQOOi1"i)•f(Bl"f,1;J ,~,-''' "''"''"'"'' ,,gJ.,,, '"'""'::"~'''"" , "?!"''"'' ,,.., •• ,,.,.,,~,..,,_,.,,,.,; . ..: ;"",1"•~«:;m:t:,,; ... -.:::::, 
FONTE : SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço c...-.io 20120, 2021 e 2022 , UNIOAOE RESPONSÀVEL(SETOR CONTABIL) . DATADA EMISSÃO (29,04/2023) E HORA DE EMISS 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAU( 

Rua São Vicente, nº 338 - Centro- CEP 64.638-000 

CNPJ 0l.519 .467/0001-05 

SÃO LUIS DO PIAUÍ - PI 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS NA REALIZAÇÃO DAS PROJEÇÕES FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DE SÃO LUIS DO PIAUI PARA O PERÍODO DE 2024. 

(Art. 4°, paragrafo 2°, § 5 da Lei Complementar nº 101 de 04 de abril de 2000). 

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que os diversos entes da federação assumam o 

compromisso de um orçamento equlllbrado. Este compromisso inicia-se com a elaboração da lei de 

diretrizes orçamentária, quando são definidas as metas fiscais, a previsão de gastos compatíveis com 

as receitas esperadas e identificados os principais riscos sobre as contas publicas no momento da 

elaboração do orçamento. Os riscos orçamentários são aqueles que dizem respeito à possibilidade de 

as receitas e despesas previstas e fixadas não se confirmarem. Isto é, que durante a execução 

orçamentária ocorra arrecadação a menor da receita e ocorram gastos a maior da despesa. 

Segundo tipo de risco referem-se aos passivos contingentes, especialmente aqueles 

decorrentes de ações judiciais ou débitos previdenciários. Em atendimento ao disposto no Art. 4° § 1, 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, o montante da previsão de renuncia será considerado na 

estimativa de receita da lei orçamentária e não afetará as metas de resultados fiscais, previstas no 

anexo próprio da LDO. 

Para o exercício de 2024, existem riscos chamados fiscais, que podem modificar, em algum 

momento, a sua trajetória econômica, esses são concentrados em passivos contingentes, como por 

exemplo ações judiciais a serem ajuizadas e/ou sentenciadas, danos causados pelo município a 

terceiros, passivos de indenizações, e outros, que podem dependendo das decisões que forem 

definidas, determinar o aumento de despesas para os próximos exercícios e ate mesmo o aumento da 

divida publica do município. 

Será alocado na Lei Orçamentária Anual, Reserva de Contingencla na Ordem de até 1 % 

sobre o valor das despesas fixadas no orçamento, onde estará reservada para eventuais riscos 

fiscais, tais como despesas extraordinárias e outros passivos contingentes. A especificação e 

ªY:aliação do passivo contingen~e ou riscos fiscais capazes de afetar as contas publicas do muni?ípio 

de São Luís do Piauí são: 
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c.,~ ººs 
;-·, +e:;. ---------------------------- ------------, e l. l ,t,. 

,.~ ~·=================================== 
-~ ---· õ O' Itm,l,Rlm " C., 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIS DO PIAUÍ 

Rua São Vicente, nº 338 - Centro - CEP 64.638-000 

CNPJ 01.519.467/0001-05 

SÃO LUIS DO PIAUÍ- PI 

PASSIVOS CONTINGENTES 
DESCRIÇÃO VALOR 

Assistência a Epidemias 125.000,00 

Demandas judiciais 50.000,00 

SUBTOTAL 175.000,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS 
DESCRIÇÃO 

Taxas de juros 

Pagamento de juros da dívida maior 

que o orçado 

Frustação de Arrecadação 

SUBTOTAL 

TOTAL 

"-.·,, · , . ..,. 

!'f)IJt ffelf'lffi§I 

VALOR 
10.000,00 

20.000,00 

20.000,00 

50.000~00 

225.000,00 

PROVIDtNCIAS 
DESCRIÇÃO VALOR 

Abertura de créditos adicionais a 
175.000,00 

partir da reserva de contingência 

SUBTOTAL 175.000,00 

PROVIDtNCIAS 
DESCRIÇÃO VALOR 

Abertura de créditos adicionais a 

partir da reserva de contingência 30.000,00 

Limitação de empenhos 20.000.00 

SUBTOTAL 50.000,00 

TOTAL 225.000,00 

'D~c,., 
v Ver~ad r 

1º Secr~t.3:io 

,.l'F. Ci +.ll'2°' .3 B -f'? 

ilJaílto11 de- Mouri fota 
Veread r 

CPF·047-737 7 83 
--~i=l!; -4--
Courival 'Barros :R.;"J;;; 

VE READOR 

A ORDEM DO DIA DA 
SALA DAS SES§ÕES DA i1~DE HOJE 

DE SAO LUÍS DO PIAU/.pf UNICIPAL 

T-rancí/Jo arialho Ceíte 
Vereador 

,.;- CPF: 018.073.763-54 

-, 
' 

VOTO 

camara Mun. d9 luis do Pi0ul . PI 

Projeto de lei Aprovado 

fu~ 

Manoel João de Sousa 
Presidente da Câmara 

' ' . 
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CÂMARA MUNICIPALDE SÃO UJIS DO PIAUI - PI 
CNPJ 01.865.020/0001-98 

A venida José Leõncio Barros, nº 385 - Centro. 
CEP 64.638.000 = São luís do Piauí - Pi. 

Emenda Aprovaaa 
Emenda Supressiva Q,i_/2023 

APROVADO EM ~ ~ 

CMSCUSSÃOPO :OiQL"'° 
SALA DAS SESSÕES Q9- !J fi-2 2 

"Emenda para retirada o inciso IV do Àrt. 41 • da Lei 
02/2023 do dia 27 de abril de 2023, que dispõe sobre 
as diretrizes para elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO de 2024 e dá outras 
providências." 'Dif/:;:.ta11a Ceai 

1• SecNtAno 
Cl'F : 074.0%4.373-02 

A MESA DIRETORA DA CÃMARA MUNICIPAl DE SÃO LUIS DO PIAUI, estado do Piauí, faz saber 
que a Câmara Munldpal aprovou e a Prefeita sancionou a seguinte emenda supressiva da legislação 

supra: 

Art. 1• -O artigo da 41 da Lei n• 01/2023 passará a vigora com a seguinte redação: 

Art. 41 • - Podeçá ser apresentada a Cãmara Municipal projetos de lei sobre matéria 
tributária pertinente, visando aos seu aperfeiçoamento, à adequação a mandamentos 
constitucionais e ao ajustamento a leis complementares e resoluções federais, observando: 

1- quanto ao Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana-lPTU, o objetivo de 
assegurar o cumprimen~o da função social propriedade, a atualização da base de cálculo do 
Imposto e a isonomia; 

li - quanto ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos -ITBI, a adequação 
da legislação municipal aos comandos de lei complementar federal; 

Ili - quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, a adequação da 
'• legislação municipal aos comandos da lei complementar federal e a mecanismos que visem 

à modernização e à maior agilidade de sua cobrança, arrecadação e fiscalização. 

IV - quanto à contribuição de melhoria, a finalidade de tomar exequível a sua cobrança; 

V - a instituição de novos tributos ou a modificação dos Já Instituídos, em decorrência de 
revisão da CF; 

VI - a aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de Infração 
à legislação tributária; e 

VII - o aperfeiçoamento dos sistema de fiscalização, de cobrança e de arrecadação de 
tributos, visando à modernização e à eficiência na arrecadação da carga tributária. 

Art. 2• • Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário; 

A CROEM 00 OIAOASfSSÃO OE HOJ< 
SALA DAS SESSÕES 0A CÃMARA MUNICIPAL 

OE SÃO Ll/lS 00 PIAUI-PI 

1 
/ São wís do Piauf, Estado do Piauí, _!l_; .? J . 

Em:2fr.1~ 1· k-
. ;::., 1 / ! / / _L Vie90 &mta11a Ceai 

~M;:;:an=o::~-:,1~o~ã~o~e~=~,w/..· , --.rw (µIÁ)l/fíJ'ttq( ~•reador 
· · Francildo Carvalho Leite 1 Secretáno 

Pres1dentedaUm ar V d CPF:074.024.373-02 

\ erea or '~ /'/ .} .. 1,1,,"\ 

ol/w/~ Jí{.voe 7R;Su nsa . :t.-.~~ Recebido em Ci.iqi',23 
ílg Vereador CPF. 16~· 1?8·3?8-71 FranciscaNeuma~eSousoMOUl'I 

Vice-Presídente Pres,denle ºª Gamara rn:Jic,m,~. 04 

São 1 11ís da P:aui 

'fui"'"" E,;,. Vereador 
CPF: 018.073.763-54 

~daRoc/;; 
Vereado r 

j_J.ta/jl'l. &.;rµur,CJ~ 
~ilto11 J,, M.•ura 133tut, 

Vi.'reãdor 
(Pf · 041137.673-83 

'.il9oitinho 
Vereador 

Vic e•P 

Cou,-iva/ '.danos :.A:.od,a 
Vf;READ C,, > 

C4mom Mlin. do SSo w , do Pl&u/. PI 

Vi;f!s::;;"ª Ceai 
Vereador VOTO 

1~ Secretário 
CPF: 074.0Z4.37l-02 

1'6!n~Sousa 
CPF: 168.168.368-71 

Presidente da Câmara 
São Luís do Pia u í 

Emenda Aprovada 

Emenda Apro~ada 

ld:089B815COA3234FA 

ESTADO DO PIAUÍ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

FUNDAMENTO LEGAL : 
NORMA GERAL DA LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES 8.666/93, 
ART . 25, I 
Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos 
por produtor , empresa ou representante comercial exclusivo , vedada a preferência de 
marca , devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido 
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 
ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal , ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO 
RIBEIRO, que tem endereço à Rua Marcos Vieira , 1621 - Centro - CEP: 64.868-000 
- Baixa Grande do Ribeiro (PI), CNPJ Nº 05 .170.237/0001-34 e representante legal na 
pessoa do Sr. Presidente da Câmara Municipal , o Sr. RODRIGO ROCHA 
CEROUEIRA 
CONTRATADA : UBDL - UNIAO BRASILEIRA DE DIVULGAÇAO DE 
LIVROS LTDA - PROJETO EDUCA BRASIL, CNPJ Nº 01.407.999 /0001-50, 
com sede na Rua Mário da Silveira, 292-A, Jóquei Clube, Fortaleza (CE), CEP: 60.440 -
240, fone (85) 99856- 7365 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A BIBLIOTECA DA CAMARA 
MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO 
FONTE DE RECURSOS : DUODECIMO DA CAMARA MUNICIPAL DE BAIXA 
GRANDE DO RIBEIRO - EXERCÍCIO 2023 
VALOR: R$ 4.490,00 (QUATRO MIL QUATROCENTOS E NOVENTA REAIS) 
DA FORMA DE PAGAMENTO: DE ACORDO COM O FORNECIMENTO 
DO PRAZO DO CONTRATO : 12 (doze) meses 
DATA DA RATIFICACAO : 13/06/2023 
DATA DA ASSINATURA: 13/06/2023 

ld:0B620C4CC54634FS 
ESTADO DO PIAUI - CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE I EXIGIBIL IDAD E DE LICITAÇÃO 

O Presi dente d a Câmara Municipal de Baixa Grande do Rib eiro, Estado 
do Piauí , no u so de su as atribuições legai s, considerando a decisão proferida pela 
Comissão Permanente de Licitações, bem como o parecer favorável emitido pela 
assessoria jurídica , e tendo constatado que o procedimento atendeu à legislação pertinente 
em toda sua tramitação , com fundamento no Art. 43 º , VI da Lei 8.666/93, resolve: 
RATIFICAR a presente Inexi gi lidade de Licitação embasada no Art . 25, inc . Ida Lei 
8.666 /93 e tendo como objeto AQUISIÇÃO DE LIVROS PARA A BIBLIOTECA DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO , nestes termos : 

Proponente apre sento u a segu inte propo sta: 

UBDL - UNIÃO BRASILEIRA DE DIVULGAÇÃO DE LIVROS LTDA - PROJETO 
E DUCA BRASIL (CNPJ Nº Ol.407.999/0001-50) 

RDACÃODOMADPl1:! 

ITEM Dl:SCRICAO UNID. OIJANT. V. UNJT. V.TOTAL 

º' MANUAL EDUCA ::AO IFlSICA 1 J •I CD IIS-09 RS490:09 
02 KIT EMPRESARIAL (c:ompoao por um a.no 1 a+SCDS+ uass.oo RI 155,00 ..... ,., -cAo,e...,.um.Olu'mde ,.._ 

contabHlda..._ um O.na de ecunomla e --p:scaode neeódOS, wn 0u'SO de 1-.,as 
np6dc,com 3vohamue 2 cda, um 0.lno de 
--·oL 

03 ATLAS AMBIEHl'AL 1 l+ICD .... ,,.00 as•ssoo .. ~~DEPUTADOS E 1 1 IIS 565,00 RS 565,00 

os LINGtJA PORTIJOUESA NA PRATICA, 1 0l + ICD ltS-483.75 RS4&3 ,75 
REDACÃOE GltAMÁTICA. 

06 KIT ESTUDANTE SAIA (..._por a 1 12+2 RSBS1.•1 RS8S4 ,41 ------ CDS-SO 
vesdbuJar. corpo humaao, ...._ ---•-).SO -C.--pela BAD, NoYopaqulae 
wslfbulal-. 1 Mini c8donirto de 1 ...... 1 
Mini cbdon6rlo ele Unpa portupeA. 1 Mini 
dldon.6rlo de__._• nirer-atura. 

D7 DlCIONAJUUDA. LINGUA PORTUGUESA 1 1 RS48J,75 RS483 ,75 
SD..VEIRA. BUENO 

08 ~~~::.::~ 1 1 RSJ00.00 1tS l00.00 

,_ ----e- RS4 

Emita-se a nota de empenho ou, sendo o caso, o respectivo contrato, 
publicando-se em seguida. 

Baixa Grande do Ribeiro (PI) , 13 de junho de 2023. 

Rodrigo Rocha Cerqueira 
- Presidente d a Câmara Muni c ipal de Bai xa Grande do Ribeiro -
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